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1 . ENQ UADRAM ENTO DO PLA NO NO Â M BITO DO SISTEMA  DE GESTÃ O 

TERRITORIA L  E NO SISTEMA  DE DEFESA  DA  FL ORESTA  CONTRA  INCÊNDIOS 

A elaboração do PMDFCI é obrigatória ao abrigo do n.º 2 do a rt.º 10º do Decreto-Lei n.º 124/2006 de 28 

de junho com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 17/2009 de 14 de janeiro e a revisão do 

PMDFCI 2008-2012 foi realizada de acordo com o Regulamento homologado pelo Despacho n.º 

4345/2012 de 27 de março de 2012, do Gabinete do Secretário de Estado das Florestas e 

Desenvolvimento Rural. O plano foi realizado de acordo com as indicações do Guia Técnico – PMDFCI, 

editado em abril de 2012 pela Direção de Unidade de Defesa da Floresta da Autoridade Florestal 

Nacional, pa ra facilidade de consulta e  uniformização a nível naciona l. 

 

O presente PMDFCI tem um período de vigência de 5 anos que corresponde ao quinquénio de 2013 a  

2017. O PMDFCI 2013-2017 visa operacionaliza r ao nível local e municipal as normas contidas na 

legislação de DFCI e no PNDFCI – Resolução do Conce lho de Minis tros  n.º 65/2006 de 26 de maio.  

 

Foram consideradas as orientações emanadas pela Estratégia Nacional para as Florestas – Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 114/2006 de 15 de setembro, as Orientações  Estratégicas para a  Recuperação 

das Áreas Ardidas em 2003 e 2004 – Resolução do Conselho de Minis tros  n.º 5/2006 de 18 de janeiro.  

 

O presente Caderno II designado por Plano de Ação concretiza-se em duas fases:  

• Avaliação das ações realizadas nos últimos anos, dos recursos existentes e dos comportamentos  

de risco; 

• Planeamento de ações que suportam a estratégia municipal de DFCI, definindo metas, 

indicadores, responsáveis e estimativa orçamental, de acordo com os e ixos estratégicos do 

PNDFCI e com o respetivo PDDFCI. 

 

Este Caderno II é constituído por:  

a) Enquadramento do plano no âmbito do sistema de gestão territorial e no Sistema de Defesa da  

Floresta contra Incêndios; 

b) Análise do risco e da vulnerabilidade aos incêndios e definiçã o de prioridades de defesa com 

elaboração de respetiva cartografia  

c) Definição de objetivos e quantificação das metas municipais de DFCI relativamente aos eixos  

estratégicos  definidos no PNDFCI para os  próximos 5 anos;  

d) Programas de ação e síntese das intervenções preconizadas, com revisão anual; 

e) Estimativa de orçamento para a implementaçã o do PMDFCI e identificação de fontes de 

financiamento; 

f) Definição dos responsáveis pe la execução das intervenções previstas nos prog ramas de ação;  

g) Estabelecer os mecanismos e procedimentos de coordenação entre  os vários  intervenientes na  

execução do PMDFCI; 

h) Identificação das competências das entidades;  
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i) Gestão da Comissão Municipal de DFCI  

j) Definição do prazo de vigência, monitorização e revisão do PMDFCI e dos procedimentos de 

atualização anual do POM. 

 

O PMDFCI define as ações necessárias à defesa da  floresta contra incêndios  no concelho de Odivelas, 

sejam estas de ca rácter preventivo ou interventivo, prevendo e programando, de forma integrada, as 

intervenções das diferentes entidades envolvidas perante a eventualidade de ocorrência de  incêndios.  

 

Este plano foi desenvolvido pela Comissão Municipa l de Defesa da Floresta Contra Incêndios de Odivelas 

(CMDF), cabendo a sua e laboração à Câma ra Municipal de Odivelas através do Depa rtamento de Gestão 

Educativa, Juventude, Cultura e Ambiente/Divisão de Gestão Ambiental (DGEJCA/DGA), com o apoio do 

Serviço de Municipal de Proteção Civil (SMPC) e da Divisão de Planeamento Urbanístico e Projetos  

Estruturantes/Sector do Plano Diretor Municipal, Projetos Especiais e Energia (DPUPE/SPDMPEE). 

 

Para a elaboração da revisão do PMDFCI foram realizadas diversas reuniões de carácter técnico com o 

intuito de melhorar e  envolver todas as entidades, que de alguma forma pudessem contribuir com as  

suas ações e programas na implementação deste plano e nos diferentes eixos estratégicos que o 

compõem. Destacam-se as reuniões com as Corporações de Bombeiros Voluntá rios de Caneças, 

Odivelas e Pontinha, bem como os contactos com o responsável pela gestão da Quinta da Fonte Santa, 

propriedade do Banco de Portugal, localizada na fregues ia de Caneças, e alguns proprietá rios florestais  

de Caneças.  

 

Com este PMDFCI pretende-se concretizar a nível municipal os objetivos de Defesa da Floresta Contra  

Incêndios (DFCI), definidos a  nível regional e  nacional. 

 

De acordo com o definido no plano estratégico do PROF – AML, o concelho de Odivelas está integrado 

na Sub-região Homogénea da Grande Lisboa, que corresponde à área mais urbana dos concelhos do 

norte  de Lisboa e  é constituída pelos concelhos de Sintra, Cascais, Oeiras, Amadora, Lisboa, Odivelas, 

Loures e  Vila Franca de Xira. É definido que nesta sub-região a floresta assume como:  

- Primeira função, o recre io, enquadramento e estética da paisagem, para satisfazer uma  

população urbana ávida de espaços verdes;  

- Segunda função, a proteção, por apresenta r terrenos com elevado risco de erosão; 

- Terceira funçã o, a conservação, enfatizando o valor que os espaços verdes adquirem numa  

matriz essencialmente urbana. 

 

Assim para o Município de Odivelas, definem-se como objetivos para a defesa da floresta contra  

incêndios em consonância com as orientações provenientes  do PROF - AML: 

• Diminuição do N.º de Incêndios: 

� Intensificação e  melhoria da investigação das causas; 
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� Campanhas de sensibilização; 

� Identificação das situações de elevado risco;  

• Diminuição dos Danos e  da Área A rdida:  

� Aumento da visão coberta pela rede de vigilância fixa; 

� Manutenção do bom funcionamento da rede de vigilância fixa e durante um período 

mais alargado; 

� Aumento das medidas de dissuasão através da vigilância móvel; 

� Compartimentação dos espaços com implementação de Faixas de Gestão de 

Combustíveis; 

� Aumento da capacidade de resistência dos espaços florestais, através da 

compartimentação dos maciços f lorestais com espécies menos vulneráveis; 

� Lançamento de programa de beneficiação de pontos de  água; 

� Implementação de planos a nuais de  beneficiação de rede viária. 

 

A este conjunto de objetivos procurou dar-se resposta através de medidas e ações concretas propostas  

em diferentes eixos estratégicos que serão desenvolvidos neste caderno II, de modo a torna-los  

realidade.  

 

De referir que o PROF – AML foi parcialmente suspenso pela Porta ria n.º 78/2013 de 19 de fevereiro, 

que determinou a  ocorrência de  factos  re levantes para efe itos  da sua revisão e suspensão parcial. Assim 

de acordo com o artigo 3º da referida portaria são suspensos por um período máximo de 2 anos “o 

artigo 42.º e artigos 44.º a 48.º do regulamento anexo ao Decreto Regulamentar n.º 15/2006, de 19 de 

Outubro, que aprova o PROF da Área Metropolitana de Lisboa;”, o que se traduz na suspensão de:  

• Artº 42º - Metas pa ra 2025 e  2045 de valores de % de espaços f lorestais em relação à superf ície  

total da AML, valores da composição dos espaços arborizados, proporções de povoamentos  

sujeitos  a silvicultura intensiva, % de área  queimada anual; 

• Artº 44º - Zonas críticas; 

• Artº 45º - Gestão de combustível; 

• Artº 46º - Redes regionais de  defesa da floresta;  

• Artº 47º - Depósitos de madeiras e outros produtos inflamáveis; 

• Artº 48º - Edificação em zonas de elevado risco de incêndio. 

 

O PMDFCI está enquadrado no Plano Diretor Municipal do concelho de Odivelas que se encontra em 

revisão. Na proposta de regulamento do PDM, que se encontra em fase final de elaboração, é referido, 

sempre que se justif ica, o enquadramento legal rela tivo à defesa  da floresta contra incêndios e  as 

medidas de proteção de pessoas e bens. 

 

Na proposta de regulamento do PDM, no art.º 21º, relativo a Espaço Florestal de Produção, é def inido: 
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“1. Os Espaços Florestais destinam-se à atividade f lorestal, baseada no aproveitamento do solo vivo, e 

dos demais recursos e condições biofísicas que garantam a sua fertilidade, contribuindo para a 

conservação da natureza e da biodiversidade. 

2. Nestes espaços são compatíveis, somente, os tipos de utilização, mediante respetivas condições, 

conforme referenciado no Anexo III do presente regulamento. 

3. As explorações florestais estão sujeitas ao cumprimento das  normas  de intervenção e aplicação dos  

modelos de silvicultura adequados à sub-região homogénea onde se inserem, em conformidade com o 

PROF da AML, designadamente no tocante às  normas de silvicultura preventiva e às normas genéricas de  

intervenção no espaço rural. 

4. Independentemente do seu carácter público ou privado, nestes espaços é interdita a 

impermeabilização do solo, a destruição e obstrução de cursos de água, o abate de gale rias ripícolas, o 

lançamento de efluentes poluentes bem como o corte ou recolha de espécies protegidas.” 

 

De salientar também que no art.º 22º relativo a “Espaço Naturalizado de Proteção ou Enquadramento” 

onde têm enquadramento muitos dos espaços f lorestais do concelho de Odivelas, é def inido o seguinte:  

“1. Os Espaços Naturalizados de Proteção ou Enquadramento destinam-se a funções de proteção 

ambiental e enquadramento paisagístico, de vendo ter um revestimento adequado à função onde  

predomina o coberto arbóreo, e respetivas  práticas silvo-pastoris, formado preferencialmente  por 

espécies adaptadas às condições edafo-climáticas locais. 

2. Nestes espaços, para além das atividades de recreio e lazer em espaços verdes ou outras nas quais se 

reconheça um inerente  inte resse pelo enquadramento paisagístico, são compatíveis, somente, os tipos de  

utilização, mediante respetivas condições, conforme referenciado no Ane xo III do presente regulamento.  

3. Para efeitos do referido no número anterior, nestes espaços devem ser cumpridos os parâmetros de  

edificabilidade constantes do núme ro 8 do artigo 18º. 

4. Excetuando as situações que se justifiquem inevitáve is face aos objetivos específicos, são interditas as 

vedações opacas  e evitados fatores de impacte visual negativo.  

5. Independentemente do seu carácter público ou privado, estas áreas devem te r revestimento vegetal 

adequado ou ser agricultadas, sendo interdita qualque r intervenção que implique a destruição do solo, a 

destruição e obstrução das linhas de drenagem natural, o abate de gale rias ripícolas, o lançamento de  

efluentes poluentes, o corte ou recolha de espécies protegidas.”  

 

Relativamente às  medidas de prevenção de riscos, no artº 56º é enquadrado o “Risco de Incêndio 

Florestal” onde é  definido o seguinte: 

“1. Para efeitos de prevenção de risco de incêndio florestal, são conside radas no presente plano, em 

conformidade com o pre visto na lei e no Plano Operacional Municipal para a defesa da floresta contra 

incêndios, adiante abre viadamente designado por POM, as seguintes áreas de gestão condicionada e 

respetivas medidas de prevenção:  
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a) Nas áreas classificadas no PMDFCI com perigosidade de incêndio florestal, alta e muito alta, a 

construção de edificações para habitação, comércio, serviços e indústria fora das áreas em solo 

urbano é proibida;  

b) Na rede  viária florestal principal identificada no POM não é  permitida qualque r forma de obstrução 

à adequada circulação e logística de vigilância e combate a incêndios;  

c) Nos povoamentos f lorestais percorridos por incêndio há menos de  dez anos, identificados no POM e 

que não estejam incluídos em espaços  urbanizados ou urbanizáveis, é inte rdita a edif icação;  

d) As faixas de gestão de combustíve l, a executar e manter, em conformidade com o Anexo IX deste  

Regulamento.  

2. As áreas referidas nas alíneas a) a c) do ponto anterior são referenciadas geograficamente na Planta 

de Ordenamento – Áreas Sujeitas a Prevenção de Riscos e são regularmente atualizadas com base no 

POM, mediante alteração por adaptação ou retificação nos  termos do Regime Jurídico dos Instrumentos  

de Gestão Territorial (RJIGT).  

3. Nas áreas de solo rural e de solo urbano com risco de incêndio florestal, alto ou muito alto, ou em 

locais a eles contíguos só é permitida a construção de edificações para habitação, comércio, serviços e  

indústria desde que seja garantida a implementação e manutenção da faixa de gestão de combustível 

referidas na alínea d) do n.º 1 deste artigo e demais medidas de minimização do risco, bem como meios 

de combate a incêndios, de acordo com o regime legal referente às medidas e ações a desenvolver no 

âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios e observando a Planta de 

Ordenamento – Áreas Sujeitas a Prevenção de Riscos. 

4. Nas áreas class ificadas  como espaços urbanizados ou urbanizáveis em solo urbano, a interdição à 

edificação nas áreas de  risco de incêndio florestal, alto ou muito alto, deixa de te r efeito desde que,  

para as mesmas haja instrumento de gestão eficaz, conforme previsto no artigo 66º do presente  

Regulamento, que enquadre a respetiva operação urbanística, devendo observar as medidas referidas  

no número 3 do presente artigo.  

5. No respeitante à gestão de combustível, deve atender-se ao seguinte: 

a) Nas áreas ou faixas de gestão de combustível deve promover-se a descontinuidade horizontal e  

vertical da matéria combustível, através da modificação ou da remoção parcial ou total da 

biomassa, nomeadamente por pastoreio, corte ou remoção;  

b) Devem ter-se em consideração as faixas de gestão de combustível indicadas no POM e no PMDFCI; 

c) A manutenção das faixas de gestão deve seguir as orientações do POM e no PMDFCI. 

6. As recomendações constantes no POM e no PMDFCI devem ser observadas para além das disposições 

de pormenor que possam ser definidas em regulamento municipal, do ponto de vista da segurança 

contra incêndios florestais, nas operações urbanísticas e no desenvolvimento do território em geral, quer 

em solo rural quer em solo urbano.” 
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2 . A NÁL ISE DO RISCO E DA  V UL NERA BILIDA DE A OS INCÊNDIOS 

2 .1 .CARTOGRAFIA COMBUSTIVEIS FL ORESTAIS 

A caracterização e cartog rafia das estruturas de vegetação, do ponto de vista do seu comportamento 

em caso de incêndio floresta l, segue a classificação criada pelo Northern Forest Fire Laboratory (NFFL). 

Esta classificação e respetiva descrição de cada modelo, à qual foi adicionada uma orientação da  

aplicabilidade ao território continental desenvolvida por Fernandes, P. M., encontra-se descrita no 

Quadro 1.  

 

A atribuição de um modelo existente  a uma determinada mancha de vegetação com caracterís ticas mais  

ou menos homogéneas fez-se de acordo com os  seguintes critérios: 

1) Determina r a classe potencial de combustível em termos gerais. Por exemplo: herbáceas, 

arbustivo, manta morta, res íduos  lenhosos, entre outros.  

2) Centra r a atenção sobre a classe de combustível que está a arder ou que é provável que propague 

o fogo. Por exemplo, se o incêndio ocorre num terreno a rborizado, mas muito aberto e no qual 

existe pasto, a folhada será escassa e o estrato de combustível que propaga o fogo será o pasto.  

Neste caso deve considerar-se o modelo 2. Na mesma área, se a erva está dispersa, a folhada 

poderia ser o estra to que propaga o fogo, e nesse caso seria de  considerar o modelo 9. 

3) Observar a altura e compactação geral do combustível, especialmente nos modelos de herbáceas e  

bosque. 

4) Determina r quais as classes de combustíveis presentes e estimar a sua influência no 

comportamento do fogo. Por exemplo, pode existir combustível verde, mas terá influência no 

comportamento do fogo? Podem existir combustíveis grossos, porém estão podres ou 

decompostos? Deve observar-se os combustíveis f inos e  escolher um modelo que represente  a sua  

altura, grau de compactação, e de algum modo, a quantidade de combustível vivo e a sua 

contribuição para a propagação do fogo. Há que evitar deixar-se confundir pe lo nome do modelo,  

o qual é  apenas indicativo. 

 

Em virtude de os modelos de combustível descritos no Quadro 1 não integrarem um modelo referente a 

ausência de combustível, optou-se por classificar essas situações como modelo “0”, uma vez que 

existem no concelho de Odivelas muitas áreas urbanizadas e impermeabilizadas com ausência de  

vegetação. 
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Quadro 1 - Descrição e aplicação a Portugal dos modelos de combustíveis (fonte: ICNF) 

 

De acordo com o disposto no apêndice 3 do guia técnico para a elaboração do PMDFCI foi criada uma  

chave de identificação, como auxílio para a e leição de cada modelo que a seguir se transcreve (T radução 
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baseada na publicação do ICONA: "Clave fotograf ica para la identificación de modelos de combustible". 

Ministerio de Agricultura Pesca y Alimentacion, Espanha). 

 

Chave para identificação de modelos de combustível 

 

I. O fogo propaga-se principalmente pelas herbáceas.  

A velocidade de propagação esperada é  de modera da a alta, com intensidade de fogo (comprimento 

da chama) baixa a moderada.  

A. As herbáceas têm estrutura fina, geralmente com altura inferior ao nível do joelho, e está seco ou 

quase todo morto. O pasto é praticamente contínuo.  

Ver descrição do modelo 1.  

B. As herbáceas estão geralmente situadas por baixo de a rvoredo aberto ou matos dispersos. A folhada  

do estrato superior está incluída, porém são as herbáceas que conduzem o fogo. A velocidade de 

propagação esperada é mais lenta do que no modelo 1 e a intensidade é  inferior à do modelo 3.  

Ver descrição do modelo 2.  

C. As herbáceas têm estrutura grossa, com altura superior ao nível do joe lho (cerca de 1 m) havendo 

dificuldade em caminha r através delas.  

Ver descrição do modelo 3.  

 

II. O fogo propaga-se principalmente pelo mato, ou pela folhada debaixo do mato.  

As velocidades de propagação esperadas e as intensidades de fogo (comprimento da chama) são 

moderadas a altas.  

A. A humidade do combustível vivo pode ter efeito signif icativo sobre  o comportamento do fogo. 

1. O mato tem cerca de 2 m de altura, com cargas pesadas de combustível morto (lenhoso).  

Esperam-se fogos muito intensos, com altas velocidades  de propagação. 

Ver descrição do modelo 4.  

2. O mato tem cerca de 0.6 m de altura, com cargas ligeiras de folhada do próprio mato por baixo.  

Esta folhada pode propagar o fogo, especialmente com vento fraco. 

 Ver descrição do modelo 5.  

B. Os combustíveis vivos estão ausentes ou estão dispersos. A altura média do mato está entre 0.6 e  

1.2 m. O mato requer ventos moderados para  propagar o fogo. 

Ver descrição do modelo 6.  

C. O tipo de formação vegetal são matos  inf lamáveis de 0.6 a 1.2 m de altura.  

Ver descrição do modelo 7.  

 

III. O fogo propaga-se principalmente pela folhada debaixo das á rvores.  

As velocidades de propagação são baixas ou moderadas; a intensidade do fogo (comprimento da  

chama) pode varia r de baixa a alta. 
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A. O combustível superficial é principalmente a folhada das árvores. Os combustíveis grandes estão 

espalhados por cima da folhada. Os combustíveis verdes estão tão dispersos que são desprezáveis 

para o comportamento do fogo. 

1. A folhada morta está densamente compactada e é proveniente de coníferas de folha curta (5 cm 

ou menos) ou de folhas de folhosas. 

Ver descrição do modelo 8.  

2. A folhada está muito pouco compactada.  

Ver descrição do modelo 9.  

B. Existe uma quantidade significativa de combustível mais grosso. Este tem agregado ramos ou 

raminhos, ou está parcialmente partido. Os combustíveis grossos estão bastante bem distribuídos  

sobre a área. Algum do combustível é provavelmente mais baixo do que o nível do joe lho, podendo 

no entanto haver algum combustível ma is alto.  

Ver descrição do modelo 10.  

 

IV. O fogo propaga-se principalmente pelos resíduos de exploração, resultantes de cortes ou de 

tratamentos silvícolas.  

As velocidades de propagação e  a intensidade do fogo (comprimento da chama) são baixas ou muito 

altas. 

A. Os resíduos são velhos e estão cobertos de plantas que cresceram entre  eles. 

1. Resíduos  de folhosas. As folhas já caíram e estão secas. Quantidade considerável de vegetação 

(herbáceas altas) cresceu entre os resíduos encontrando-se seca. 

Ver descrição do modelo 6.  

2. Resíduos de coníferas. As agulhas já caíram e quantidade considerável de vegetação (herbáceas  

altas) cresceu entre os resíduos. 

Ver descrição do modelo 10.  

B. Os resíduos são recentes (0 a 3 anos de idade)  e não demasiado compactados. 

1. Resíduos não contínuos. Folhada ou pequenas quantidades de herbáceas ou mato devem estar 

presentes para ajudar a conduz ir o fogo, porém ainda assim, os resíduos são os principais  

condutores. Os combustíveis vivos não têm um papel significativo no comportamento do fogo.  

A altura dos res íduos  é de cerca de 0.3 m. 

Ver descrição do modelo 11.  

2. Resíduos que cobrem todo o solo (maior carga do que no modelo 11), ainda que possa haver 

algumas zonas de solo nu ou ligeiramente cobertas. A altura média dos resíduos é de cerca de 

0.6 m e não estão excessivamente compactados.  

Aproximadamente metade das folhas podem estar presas aos ramos, mas não secas. Os 

combustíveis vivos estão ausentes  ou não se espera que afetem o comportamento do fogo.  

Ver descrição do modelo 12.  
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3. Resíduos  que formam uma camada contínua ou quase contínua  (carga mais pesada do que no 

modelo 12), não excessivamente compactada; com altura média de cerca de 1 m. 

Aproximadamente metade das folhas estão presas aos ramos mas encontram-se secas, ou 

então todas as folhas estão presas aos ramos mas continuam verdes. Não se espera que os 

combustíveis vivos afetem o comportamento do fogo.  

Ver descrição do modelo 13.  

4. Igual ao ponto 3, com a diferença de que todas as folhas estão presas aos ramos e já estão secas.  

Ver descrição do modelo 4.  

 

 

Tendo por base o levantamento de campo efetuado para  a elaboração do PMDFCI 2008-2012, foi 

efetuado novo trabalho de campo entre dezembro de 2012 e  abril de  2013 com visitas às pa rcelas e  

utilizaçã o da chave dicotómica adaptada, obtendo-se a distribuição da superfície do concelho por 

modelo de combustível, que permitiu a elaboração do mapa dos combustíveis florestais do concelho de 

Odivelas (Figura 1).  

 

Para realizar a atualização do levantamento de campo foi também utilizado o Guia Fotográfico para 

identificação de combustíveis florestais para a Região Centro de Portugal elaborado pelo Centro de 

Estudos sobre Incêndios Florestais.  

 

O mapa dos combustíveis florestais pode ser utilizado em duas vertentes principais: em modelos de 

simulação do comportamento do fogo e como ferramenta de apoio à decisão rela tivamente à definição 

de áreas prioritá rias de  silvicultura no âmbito da DFCI, especialmente útil para a  definição da localização 

de infraestruturas de defesa da floresta ( faixas de gestão de combustível pertencentes às redes  

municipais). 

 

 

 

 

 

 

 

 



PLANO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS DE ODIVELAS – CADERNO II 

COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA   11 

 

Figura 1 – M apa dos combustíveis florestais do Concelho de Odivelas 

 

 

Grupo Modelo Caneças Famões Odivelas 
Olival 

Basto 
Pontinha 

Póvoa 

Sto 

Adrião  

Ramad a 

- 0 50,76 69,28 81,06 64,64 55,17 81,04 69,56 

Herbáceo 

1 13,18 13,86 1,76 14,05 10,57 9,06 1,39 

2 5,73 6,67 5,73 1,15 18,08 4,94 6,32 

3 4,63 1,74 6,18 4,48 5,76 1,24 9,42 

Arbustivo 

4 4,24 3,97 1,59 0,00 4,00 0,00 2,99 

5 7,35 2,47 0,56 11,08 2,25 2,17 4,07 

6 7,48 1,60 1,61 1,14 3,04 1,54 3,88 

7 4,08 0,00 1,07 3,44 1,00 0,00 0,00 

Manta 

Morta 

8 1,91 0,11 0,03 0,00 0,13 0,00 0,07 

9 0,24 0,30 0,41 0,00 0,00 0,00 2,30 

10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resíduos 

lenhosos 

11 0,36 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

12 0,03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Quadro 2 - Distribuição da superfície das freguesias do concelho de Odivelas por modelo de combustível (em 

percentagem) 
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Pela análise da Figura 1 e do Quadro 2 - Distribuição da superfície das freguesias do concelho de Odivelas por 

modelo de combustível (em percentagem), verifica-se que, para todas as freguesias do Município, o modelo 

com maior representatividade é  o modelo 0, referente à ausência de combustível. 

 

Na freguesia de Caneças estão representados os modelos relativos aos estratos herbáceos e arbustivos  

(modelos 1 a 7) embora haja uma predominância do estrato herbáceo (modelo 1), pois nesta freguesia  

subsistem ainda muitos espaços agrícolas e espaços onde é praticado pastore io. De referir ainda as 

áreas de incultos onde os estratos arbustivos se desenvolvem, caso não seja efetuada gestão do 

combustível, o que implica  uma especial a tenção, em particula r junto às habitações dispersas um pouco 

por toda a freguesia e junto aos povoamentos f lores tais. 

 

Na freguesia da Pontinha pode observar-se que o 2.º valor percentua l mais elevado é referente ao 

modelo 2, pois esta freguesia apresenta espaços agrícolas e uma área significativa de incultos ligeiros  

sujeitos  frequentemente ao fogo, o que implica uma especial atenção.  

 

As medidas e ações que se irão desenvolver nos  diversos  eixos estratégicos  terão em consideração estas  

particularidades.  

 

Em termos de defesa da floresta contra incêndios há que ter em atenção que as zonas que estejam 

enquadradas nos modelos com combustível herbáceo (especialmente os modelos 1 e 2) têm uma 

elevada velocidade de propagação, requerendo alguma atenção, nomeadamente em termos de 

realização de fogueiras e queimadas junto a áreas florestais. Em relação à presença de combustíveis 

arbustivos (modelos 4 a  7), é necessá rio ter presente que é  um estrato vegetal que muitas vezes 

proporciona o aumento de proporção de um incêndio florestal, pe lo que merecem atenção redobra da. 
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2 .2 .CARTOGRAFIA DE RISCO 

O modelo de risco de incêndio florestal adotado pelo ICNF compreende dois mapas: 

• Mapa de perigosidade de incêndio florestal, que resulta da combinação da probabilidade com a  

suscetibilidade, apresentando o potencial do território pa ra a ocorrência do fenómeno (Figura 2).  

Permite aferir onde há maior potencial para o fenómeno ocorrer e onde pode adquirir maior 

magnitude. É um mapa particula rmente indicado para a def inição de ações  de prevenção. 

• Mapa de risco de incêndio floresta l, que resulta da combinação das componentes do mapa de 

perigosidade com as componentes do dano potencia l (vulnerabilidade e valor) para indicar qual o 

potencial de  perda de cada lugar cartografado (Figura 3). Permite  aferir onde exis tem as condições  

para perder mais. É um mapa particularmente indicado para def inir as ações de prevenção quando 

lido em conjunto com o mapa de perigosidade e para planeamento de ações de supressão. O Mapa 

de risco de incêndio florestal tem como objetivo apoiar o planeamento de medidas de prevenção 

aos fogos florestais, assim como otimizar os recursos e infraestruturas disponíveis para a defesa e 

combate a nível municipal.  

 

O Mapa de Perigos idade de Incêndio Florestal foi produz ido tendo por base a metodologia desenvolvida  

por Almeida et al. (1995) e  utilizada pelo Instituto Geográfico Português (IGP), atual Direção Geral do 

Território (DGT), para o desenvolvimento da CRIF a nível nacional. A modelação da perigosidade de 

incêndio florestal cons istiu num processo de análise multi-critério ou multivariável, de acordo com a 

metodologia referida, adaptada às características específ icas do território em análise. Recorreu-se às 

variáveis fisiográficas e  sociais  que podem explicar, de forma relevante, a variabilidade espacial da  

perigosidade de incêndio florestal dentro da área do concelho de Odivelas. Os critérios utilizados foram 

os seguintes:  

- Vegetação (uso e ocupação do solo);  

- Declives; 

- Rede viária (densidade);  

- Exposição solar;  

- Demografia (densidade populacional por km²); 

- Visibilidade por postos de vigia. 

 

Os critérios e respetiva ponderação foram hierarquizados de acordo com o descrito no Quadro 3. A 

pondera ção de cada variável e  os valores atribuídos  a cada  subclasse têm em consideraçã o a sua  

importância na perigosidade, correspondendo os valores mais elevados a uma maior influência na 

ocorrência dos incêndios f lorestais e os  valores mais baixos a uma inf luência mais reduzida.  
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Quadro 3 - Ponderação dos critérios, apresentados segundo o grau de importância para a determinação da 

perigosidade de incêndio florestal [adaptado de Almeida et al.(1995)] 

 

Os valores para cada critério foram gerados tendo por base a informação vetorial re lativa às diferentes  

variáveis que foi posteriormente rasterizada em formato grid com uma resolução de pixel de 10 metros  

de lado. O resultado f inal consistiu na soma linea r dos critérios ponderados, obtendo-se um índice de 

perigosidade de incêndio que varia entre 0 (perigo mínimo) e 1000 (perigo máximo). Esses valores  

resultantes da soma  ponderada foram depois reclassif icados  em cinco classes de perigos idade utilizando 

o método dos  quintis (Muito baixa, Baixa, Média, Elevada e Muito elevada). 

 

Para o cá lculo do risco de incêndio f lorestal multiplicou-se os valores obtidos para o raster da  

perigosidade pelo dano potencial (vulnerabilidade x valor económico), de acordo com os valores  

constantes  no Quadro 4.  

Critérios Amplitude de valores 

Contribuiçã o de cada classe 
Para o valor de risco de cada 

critério 

Contribuiçã o do critério 
para o valor do risco de 

incêndio potencial  

% Valor % 
Valor máximo 

do critério 

Ocupa ção do solo 

classe 1ª 100 590 

59 590 

classe 2ª 80 472 

classe 3ª 70 413 

classe 4ª 40 236 

classe 5ª 30 177 

classe 6ª 10 59 

classe 7ª 1,5 9 

Declives 

acima de 40% 100% 210 

21 210 

30-40% 66,67 140 

20-30% 22,38 47 

10-20% 11,43 24 

0-10% 3,81 8 

Rede Viária 
Proximidade à 

Rede Viária 

até 25 m 100% 70 

7 70 
25-50 m 46,32 32 

50-100 m 20,58 14 
100-150 m 9,55 7 

Exposições  

135 - 225 º 100% 60 

6 60 

225 - 315º 57,45 34 

45 - 135º 21,28 13 

315 - 45º 6,38 4 

-1 Plano 0% 0 

Densidade 
demográfica 

até 250 hab /Km2 100% 40 

4 40 Entre 250 e 1500 hab/Km2 21,05 8 

Acima de 1500 hab/Km2 100% 40 

Visibilidade por  
postos de vigia 

Oculto 100% 30 

3 30 visível por 1 posto 11,71 4 

visível por 2 ou mais postos 6,31 2 
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Figura 2 – M apa de perigosidade de incêndio florestal do Concelho de Odivelas 

 

A vulnerabilidade é expressa numa escala de zero (0)  a um (1), em que zero (0) significa que o elemento 

é “resistente” ao fenómeno, não ocorrendo qualquer dano, e um (1) significa que o e lemento é  

totalmente destrutível pelo fenómeno. O valor económico é o valor de mercado em euros dos  

elementos em risco. Permite quantificar o investimento necessá rio para recupera r um elemento, em 

função da sua vulnerabilidade, após  destruiçã o ou perda de performance por expos ição a um fenómeno 

danoso. Os valores relativos ao valor económico do elemento urbano (edif icado para habitação – zona  I) 

foram atualizados de acordo com a Portaria n.º 79/2013 de 19 de fevereiro.  

 

Elementos em risco Vulnerabilidade Valor Económico  Dano Potencial 

Urbano 0,75 659,56 €/m
2 

494,67 

Agrícola 0,30 70 €/ha 21 

Matos 0,40 52 €/ha 20,8 

Povoamentos mistos 0,75 87 €/ha 65,25 

Eucaliptal 0,75 136 €/ha 102 

Pinhal 0,75 91 €/ha 68,25 

Carvalho 0,60 87 €/ha 52,2 

Quadro 4 – Valores de referência para a vulnerabilid ade e valor económico dos elementos em risco 
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O mapa de risco combina as componentes do mapa de perigos idade com as componentes do dano 

potencial (vulnerabilidade e valor económico), indicando qual o potencial de perda, face ao fenómeno 

de incêndio florestal. Este  mapa informa  acerca  do potencial de perda  de cada  lugar cartografado sendo 

particularmente indicado para  definir ações de prevenção e  para planeamento de ações  de supressão. 

Os valores resultantes da multiplicação foram reclassificados em cinco classes de risco utilizando o 

método dos quintis (Muito baixa, Baixa, Média, Elevada e Muito elevada). 

Figura 3 – M apa do risco de incêndio florestal do Concelho de Odivelas 

 

O mapa do risco de incêndio florestal entra em linha de conta com a vulnerabilidade e o valor 

económico da ocupação do solo. Para o município de Odivelas, densamente habitado e com um índice  

de construçã o muito elevado, o valor monetário por unida de de á rea é muito elevado.  

 

Nas zonas florestais  do concelho (onde exis tem os  problemas com os  incêndios  rurais/florestais) a  

perigosidade é mais  elevada (comparativamente ao restante  concelho) quando se observa a carta de 

perigosidade, no entanto, o risco é mais  reduzido (comparativamente) aquando da visualização do mapa  

de risco de incêndio porque o valor económico é  menor. 

 

O mapa de priorida des de defesa tem como objetivo a identificação dos  elementos que interessa 

proteger, através da representação das manchas de risco de incêndio florestal elevado e muito elevado 

sobre as quais se desenham os e lementos  prioritários (Figura 4). Os principais e lementos em risco 

considerados prioritários  no concelho de Odivelas são: a Quinta da Fonte Santa em Caneças, a Quinta do 

Cedros  em Famões, o Pinhal da Pa iã na Pontinha, o Parque das Rolas na Póvoa Sto Adrião e  o Parque de 

Merendas da Serra da Amoreira na Ramada.  



PLANO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS DE ODIVELAS – CADERNO II 

COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA   17 

Figura 4 – M apa das priorid ades de defesa do Concelho de Odivelas 

 

A construçã o de edificações para habitação, comércio, serviços e indústria, fora das áreas edificadas 

consolidadas é proibida nos terrenos classificados com perigosidade de incêndio nas classes alta e muito 

alta, sem prejuízo das infraestruturas def inidas nas RDFCI, de acordo com o def inido no n.º 2 do art.º 

16º do Decreto-le i n.º 124/2006 de 28 de junho, republicado pela Decreto-lei nº 17/2009 de 14 de 

janeiro.  

 

A avaliação do potencia l para a ocorrência de incêndios, do potencial de perda e a identificação das 

prioridades  de defesa constituem juntamente como diagnóstico efetuado no Caderno I, uma base de 

informação para orientar e  justifica r as opções tomadas no planeamento das ações do PMDFCI. 
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3 . OBJ ECTIV OS E M ETA S M UNICIPAIS DE DFCI 

Os objetivos e metas municipais foram estabelecidos com o intuito de cumprir o preconizado na  

Estratégia Naciona l para a Defesa da Floresta contra Incêndios (Resolução do Conselho de Ministros n.º 

65/2006 de 26 de maio).  

 

Na proposta técnica do PNDFCI, o Concelho de Odivelas foi classificado com base no número de 

ocorrências e nos hectares  de área a rdida, como sendo tipo T4 (muitas ocorrências e muita área a rdida).  

A série temporal de dados utilizados para esta tipif icação (1990 a 2004) provavelmente induziu o 

resultado, uma vez que o Concelho de Odivelas era parte do Concelho de Loures  até 1999.  

 

De acordo com a análise do histórico dos incêndios florestais efetuada no Caderno I do presente  

PMDFCI e no Caderno II do PMDFCI 2008-2012, verif icou-se  que no período compreendido entre 1999 e  

2011 (para  o ano de 2000 não existem dados), regis tou-se um valor acumulado de 397,36ha de área  

ardida e 1643 ocorrências. A área ardida acumulada em espaço florestal, no mesmo período, foi de  

45,59ha, não ultrapassando os 50% da área florestal do Concelho de Odivelas, que corresponde a 91ha. 

Poderia concluir-se que a tipologia do Concelho de Odivelas é T3 (muitas ocorrências e pouca área  

ardida) mas a série de dados disponíveis (11 anos) não permite uma comparação com os resultados  

constantes  na proposta técnica do PNDFCI que se referem a  uma série  temporal de 15 anos. 

 

Assim das orientações do PNDFCI foram selecionadas as seguintes linhas de intervenção prioritária  

para os próximos 5 anos de vigência do PMDFCI:  

• Gestão de combustíveis em áreas estratégicas –  faixas e mosaicos. 

• Construção de faixas de proteção de aglomerados, polígonos  industriais e edificações  isoladas.  

• Redução do número de incêndios por negligência  – sensibiliza r as populações.  

• Reforço da dissuasão e f iscalização.  

• Redução do tempo de intervenção e melhorar a organização para gra ndes incêndios. 

 

De modo a concretizar estas linhas de intervenção foram selecionadas as seguintes linhas de atuação 

específicas:  

• Manter e melhorar o programa de gestão de combustíveis. 

• Proteçã o em zonas de interface  urbano/floresta. 

• Educar e sensibilizar as populações. 

• Organizar ações móveis de dissuasão, vigilância e fiscalização, face ao risco.  

• Garantir uma 1ª  intervenção rápida e  eficaz.  

• Implementar um sistema de gestão de meios (humanos e materiais)  a mobilizar em função do 

risco.  

• Melhorar as técnicas e táticas de supressão.  
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Os objetivos e metas a alcançar a té 2018 encontram-se descriminados no Quadro 5. Não foram 

incluídos nestes objetivos, a redução do nº de reacendimentos nem a redução do n.º de incêndios ativos  

com duração superior a 24 horas, por não se verificarem habitualmente no Concelho de Odivelas, pelas 

suas características urba nas. 

 

Quadro 5 – Objetivos e metas anuais de DFCI para o Município de Odivelas 

 

 

O PMDFCI define as ações necessárias à defesa da floresta contra incêndios e inclui as ações de 

prevenção, previsão e prog ramação integrada das intervenções das diferentes entidades envolvidas  

perante a eventual ocorrência de incêndios. Com esse objetivo o PMDFCI centra-se nos seguintes cinco 

eixos estratégicos  definidos no PNDFCI: 

• Aumento da resiliência  do território aos incêndios florestais  

• Redução da incidência dos  incêndios  

• Melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios  

• Recuperar e reabilitar os ecossistemas  

• Adaptação de uma estrutura orgânica funcional e eficaz 

 

A estes eixos de atuação correspondem grupos de atividades re lacionadas de forma a atingir objetivos  

gerais e específ icos que serã o desenvolvidos nos capítulos seguintes do presente Caderno II. 

 

 

 

 

 

OBJECTIVOS METAS 2013 METAS 2014 METAS 2015 METAS 2016 METAS 2017 

Área ardida anual inferior 

a 0.8% da superf ície 

florestal 

< 5 ha  < 3 ha  < 2 ha  < 1,5 ha < 1,5 ha 

1ª Intervenção em menos 

de 20 minutos  

95% das 

intervenções 

95% das 

intervenções 

95% das 

intervenções 

95% das 

intervenções 

95% das 

intervenções 

Reduzir tempos de 

intervenção superiores a 1 

hora  

95% das 

intervenções 

95% das 

intervenções 

95% das 

intervenções 

95% das 

intervenções 

95% das 

intervenções 
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4 . 1 º  EIXO ESTRA TÉGICO – A UM ENTO DA  RESIL IÊNCIA  DO TERRITÓRIO A OS 

INCÊNDIOS FL ORESTA IS 

 

Objetivos estratég icos  Gestão de combustíveis em áreas estratégicas –  faixas e mosaicos. 

Construção de faixas de  proteção de aglomerados, polígonos industriais  e  

edificações  isoladas.  

 

Objetivos Operacionais  Implementar programa de gestão de combustíveis.  

Proteger as zonas de interface  urbano/floresta –  manutenção e melhoria do 

trabalho realizado até a o presente, com reforço da fiscalização municipal. 

 

Ações  Criar, manter e  melhorar a rede de faixas de gestão de combustível (FGC)  

com intervenção prioritária nas zonas com maior vulnerabilidade aos  

incêndios. 

Promover ações de s ilvicultura no âmbito de DFCI. 

Manter e criar redes de infraestruturas, rede viária florestal e pontos de 

água. 

 

Neste eixo estratégico é importante aplicar estrategicamente sistemas de gestão de combustível, 

desenvolver processos que permitam aumentar o nível de segurança de pessoas e bens e tornar os  

espaços florestais mais resilientes à a ção do fogo. 

 

Este eixo estratégico encontra-se ligado ao ordenamento do território e ao planeamento florestal 

promovendo a estabilização do uso do solo garantindo que a ocupação do solo se destina a potencia r a 

sua utilidade social.  

 

Tal como descrito no PNDFCI, os problemas resultantes da ausência de planeamento, que conduz iram à 

existência de situações críticas na re lação entre o espaço urbano e a envolvente dos espaços florestais  

deve conduzir à dinamização dos agentes públicos e privados na aplicação de procedimentos que 

promovam uma maior e efetiva defesa de pessoas e bens.  

 

É neste eixo que serão identificados os aglomerados populacionais inseridos ou confinantes com 

espaços florestais em s ituações de maior risco.  
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CONDICIONALISMOS À EDIFICAÇÃO 

 

A construção de edif icações para habitação, comércio, serviços e indústria fora das áreas urbanas 

consolidadas é proibida nos terrenos identificados no mapa n.º 16 (Figura 2) com perigos idade elevada 

ou muito elevada, de acordo com o definido no n.º 2 do art.º 16º do Decreto- lei n.º 124/2006 de 28 de 

junho republicado pela Decreto- lei nº 17/2009 de 14 de janeiro.  

 

As novas edificações no espaço f lorestal ou rural fora das áreas edificadas consolidadas, têm de 

salvaguardar na sua implantação no terreno, a garantia de dis tância à estrema da propriedade de uma  

faixa de proteção nunca inferior a 50 metros e a adoção de medidas especiais re lativas à resistência do 

edifício à passagem do fogo e à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios no edif ício e  

respetivos acessos, de acordo com o definido no n.º 3 do a rt.º 16º do Decreto- lei n.º 124/2006 de 28 de 

junho republicado pelo Decreto-lei nº 17/2009 de 14 de janeiro. 
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4 .1 . L EVANTAMENTO DA REDE DE DEFESA DA FL ORESTA CONTRA I NCÊNDIOS 

4 .1 .1 . REDES DE FAIX AS DE GESTÃO DE COMBUSTIVEL  E MOSAICOS DE P ARCEL AS 

DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEL 

Atendendo ao disposto no artº 15º do Decreto- lei n.º 124/2006 de 28 de junho, republicado pela  

Decreto-lei nº 17/2009 de 14 de janeiro, foi definida a rede secundária de faixas de gestão de 

combustível. 

 

As faixas de gestão de combustível apresentadas na Figura 5 têm como objetivo principal proteger os  

aglomerados populacionais, parques e polímeros industria is, rede viária, rede e létrica de média, alta e 

muito a lta tensão, rede de distribuição de gás e zonas de recreio florestal.  

 

Foram considerados como mosaicos de parce las de gestão de combustível os terrenos agrícolas e 

terrenos percorridos por incêndios no último ano (2012) por apresenta rem menor ca rga combustível. 

 

Pretende-se com a execução desta rede de FGC e MPGC proteger de forma passiva as zonas edificadas, 

vias de comunicação, infraestruturas e povoamentos florestais e  reduzir os efeitos da  passagem do fogo.  

A execução das FGC previstas permitirá a defesa de pessoas e bens no interface urbano/f lorestal, 

permitindo também a diminuição da superf ície  percorrida por incêndios, isolar focos potenciais de  

incêndio, reduzir a probabilidade de propagação de incêndios a áreas adjacentes a infraestruturas e 

facilita r o combate e  a intervenção direta na frente  de fogo ou nos seus f lancos.  

 

Figura 5 – M apa de faixas e mosaicos de parcelas de gestão de combustível do Concelho de Odivelas. 
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FREGUESIA CÓDIGO DA FAIXA/M OSAICO DESCRIÇÃO DA FAIXA/MOSAICO ÁREA TOTAL (ha) 

Caneças  

002 Aglomerados populacionais  271,88 

004 Rede viária 140,11 

006 Rede transporte gás 6,36 

007 Energia elétrica – Muito alta tensão 2,51 

010 Energia elétrica – Média tensão 8,61 

011 Mosaicos de parcelas de gestão de combustível 164,89 

012 Pontos de água 1,23 

013 Energia elétrica – Alta tensão 2,14 

Subtotal 597,73 

Famões 

002 Aglomerados populacionais  111,08 

004 Rede viária 25,19 

006 Rede distribuição gás 4,38 

007 Energia elétrica – Muito alta tensão 7,66 

010 Energia elétrica – Média tensão 3,73 

011 Mosaicos de parcelas de gestão de combustível 139,58 

013 Energia elétrica – Alta tensão 5,36 

Subtotal 296,98 

Odivelas  

002 Aglomerados populacionais  86,88 

004 Rede viária 29,26 

006 Rede transporte gás 3,29 

007 Energia elétrica – Muito alta tensão 6,05 

010 Energia elétrica – Média tensão 0,86 

011 Mosaicos de parcelas de gestão de combustível 55,27 

013 Energia elétrica – Alta tensão 1,91 

Subtotal 183,53 

Olival Basto 

002 Aglomerados populacionais  38,58 

004 Rede viária 11,58 

006 Rede transporte gás 3,98 

007 Energia elétrica – Muito alta tensão 0,62 

010 Energia elétrica – Média tensão 0,77 

011 Mosaicos de parcelas de gestão de combustível 32,67 

Subtotal 88,20 

Pontinha  

002 Aglomerados populacionais  155,81 

003 Equipamentos florestais de recreio 17,23 

004 Rede viária 69,48 

006 Rede transporte gás 2,95 

007 Energia elétrica – Muito alta tensão 6,72 

010 Energia elétrica – Média tensão 4,88 

011 Mosaicos de parcelas de gestão de combustível 160,46 

013 Energia elétrica – Alta tensão 0,16 

Subtotal 417,70 

Póvoa Sto Adrião 

002 Aglomerados populacionais  23,23 

003 Equipamentos florestais de recreio 5,78 

004 Rede viária 8,38 

006 Rede transporte gás 0,72 

007 Energia elétrica – Muito alta tensão 0,92 

011 Mosaicos de parcelas de gestão de combustível 29,62 

Subtotal 68,65 

Ramada 

002 Aglomerados populacionais  103,89 

003 Equipamentos florestais de recreio 5,99 

004 Rede viária 36,14 

006 Rede transporte gás 4,03 

010 Energia elétrica – Média tensão 2,96 

011 Mosaicos de parcelas de gestão de combustível 18,33 

013 Energia elétrica – Alta tensão 3,75 

Subtotal 175,10 

TOTAL 1.827,89  

Quadro 6 – Distribuição por freguesia da área ocupada por faixas e mosaicos de gestão de combustível 
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CÓDIGO DA FAIXA/MOSAICO DESCRIÇÃO DA FAIXA/MOSAICO ÁREA TOTAL (ha)  ÁREA TOTAL (%) 

Total 002 Aglomerados populacionais 791,35 43 

Total 003 Equipamentos florestais de recreio 29,01 2 

Total 004 Rede viária 320,15 18 

Total 006 Rede transporte gás  25,71 1 

Total 007 Energia elét rica – Muito alta tensão 24,48 1 

Total 010 Energia elét rica – Média tensão 21,82 1 

Total 011 
Mosaicos de parcelas de gestão de 
combustível 

600,82 33 

Total 012 Pontos de água 1,23 0 

Total 013 Energia elét rica – Alta tensão  13,32 1 

TOTAL  1.827,89 100 

Quadro 7 - Resumo da área total ocupada por código de faixas e mosaicos de parcelas de gestão de combustível 

 

As faixas exteriores de proteção dos aglomerados populacionais inseridos ou conf inantes com espaços  

florestais são as mais numerosas estando distribuídas por todo o Concelho de Odivelas, com 

predominância nas freguesias de Caneças, Pontinha, Famões e Ramada (Quadro 6). Representam 43% 

das faixas de gestão de combustível a  executar e correspondem a 791,35 ha  (Quadro 7).  

 

As faixas de gestão de combustível na envolvente aos equipamentos de recre io florestal existentes nas 

freguesias de Pontinha, Póvoa Sto Adrião e Ramada perfazem um total de 29,01 ha (2% do total), que 

corresponde a 17,23 ha no Pinhal da Paiã na freguesia da Pontinha, 5,78 ha no Parque das Rolas na 

freguesia da Póvoa Sto Adrião e 5,99 ha no Parque de Merendas da Serra da Amoreira na freguesia da  

Ramada.  

 

As faixas laterias de terreno confina nte com a rede viária f lorestal nos espaços f lorestais são mais  

numerosas na freguesia de Caneças uma vez que é nesta freguesia que se concentra a maior mancha  

florestal do Concelho de Odivelas e maioria  da rede viária florestal. Estas faixas representam 18% do 

total que corresponde a 320,15 ha (Quadro 7).  

 

As faixas associadas à rede principal e secundária de tra nsporte de gás nos espaços florestais  

correspondem a 25,71 ha (1%). Localizam-se em todas as freguesias do Concelho de Odivelas com maior 

representatividade nas freguesias de Caneças e  Famões com 6,36 ha e  4,38 ha respetivamente. 

 

As faixas correspondentes à rede elétrica em muito alta tensão nos espaços florestais correspondem a  

24,48 ha (1%), apresentam uma maior representatividade na freguesia de Famões (7,66 ha), Pontinha  

(6,72 ha) e Odivelas (6,05 ha) e são inexis tentes na freguesia da Ramada. 

 

As faixas correspondentes à rede elétrica em alta  tensão nos espaços florestais  correspondem a 13,32ha 

(1%) distribuídos  pelas freguesias de Caneças, Famões, Odivelas, Pontinha e Ramada. 
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As faixas correspondentes  à rede elétrica em média tensão nos  espaços f lorestais correspondem a  

21,82ha (1%), apresentam uma ma ior representatividade nas freguesias de Caneças (8,61 ha) e  Pontinha  

(4,88 ha) e são inexistentes na freguesia da Póvoa Sto Adrião. 

 

Foram considerados mosaicos de parce las de gestão de combustível os terrenos agrícolas e terrenos  

percorridos por incêndios no ano de 2012, que perfazem 600,82 ha (33%) e estão mais representados  

nas freguesias de Caneças (164,89 ha), Pontinha (160,46 ha) e Famões (139,58 ha).  

 

O somatório das  faixas e  mosaicos  de parcelas  de gestão de combustível corresponde a 1.827,35 ha,  no 

entanto convém referir que ocorrem diversas situações de sobreposição das áreas que terão de ser 

sujeitas a gestão de combustível.  

 

Em todas as situações em que ocorre a interceçã o das superfícies a submeter a trabalhos de gestão de 

combustível, terá de ser estabelecido um acordo entre as entidades responsáveis pela sua execução, em 

que uma delas ficará responsável pela execução dos trabalhos ou adjudicação dos mesmos a um 

prestador de serviços. Os custos inerentes a estas intervenções deverão ser divididos em pa rtes iguais  

pelo número de entidades responsáveis.  

 

A execução das faixas de  gestão de combustível nos locais  onde se encontram instaladas  infraestruturas  

(rede elétrica, rede transporte de gás, rede viária, equipamentos  florestais de recreio) compete às  

entidades responsáveis pe la sua manutenção e  conservação. 

 

Nas zonas urbanas consolidadas, o que inclui as áreas urbanas de génese ilegal, em todas as situações  

onde se verif ique a existência de  vegetação herbácea, arbustiva ou arbórea, deverá ser a plicado o 

disposto no Regulamento Municipal de Resíduos  e de Higiene e  Limpeza de Espaços Públicos.  

 

De salientar que, em alguns locais onde está prevista a execução de faixas de gestão de combustível, é 

fundamental preservar a vegetação, particula rmente os estratos a rbustivo e arbóreo, porque tem um 

papel fundamental na estabilização de encostas de declive acentuado e  na proteção do solo.  
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4 .1 .2 . REDE VIÁRIA FL ORESTAL 

A rede viária do Município de Odivelas é bastante extensa, abrangente, com boa densidade e encontra-

se bem consolidada, sendo composta por 543,10 km de eixos municipais e 34,53 km de e ixos naciona is. 

 

A rede viária florestal definida (Figura 6)  é constituída  na sua tota lidade por vias de  comunicação 

adequadas à circulação dos veículos utilizados no combate a os incêndios. Foi def inida  com o objetivo de 

garantir acessos rápidos e seguros aos aglomera dos populacionais e às principais manchas florestais  

existentes  no Concelho de Odivelas.  

 

A rede viária  florestal foi revista tendo em consideração a verificação das condições de operacionalidade 

efetuada no terreno. Está localizada em grande parte na freguesia de Caneças (60%) com uma extensão 

de 27,04 km, seguida da freguesia da Ramada (12%) com 5,58 km e  das fregues ias de Odivelas e  

Pontinha (11%) com 4,9 e 4,8 km respetivamente e da Póvoa Sto Adrião (6%) com 2,6 km (Quadro 8). 

Nas freguesias de Famões e Olival Basto pela densidade da rede viária existente, não foi definida rede 

viária florestal.    

 

Na definição da rede viária f lorestal foram integradas 44,92 km de vias que se  encontram na sua maioria  

operacionais, com exceção de 2,38 km de rede viária florestal complementa r (vias de 3ª ordem) que se 

encontram inoperaciona is e que terão de ser alvo de manutenção. Está prevista a construção de um 

troço de rede viária florestal complementar com cerca de 275 metros na encosta da Serra da Luz.  

Figura 6 – M apa da rede viária florestal do Concelho de Odivelas 
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Quadro 8 – Distribuição por freguesia da Rede Viária Total (km) 

 

 

FREGUESIA DESCRIÇÃO DA REDE VIÁRIA REDE VIÁRIA TOTAL (km) 

Caneças  

Rede de Estradas Nacionais e Regionais 7,56 

Rede Estradas Municipais 123,94 

Rede viária florestal - Vias de 1ª ordem 18,18 

Rede viária florestal - Vias de 2ª ordem 0,6 

Rede viária florestal - Vias de 3ª ordem 8,26 

Subtotal (Vias 1ª + 2ª + 3ª ordem) 27,04 

Famões 

Rede de Estradas Nacionais e Regionais 0 

Rede Estradas Municipais 83,35 

Rede viária florestal 0 

Subtotal (Vias 1ª + 2ª + 3ª ordem) 0 

Odivelas  

Rede de Estradas Nacionais e Regionais 9,21 

Rede Estradas Municipais 110,84 

Rede viária florestal - Vias de 1ª ordem 4,9 

Rede viária florestal - Vias de 2ª ordem 0 

Rede viária florestal - Vias de 3ª ordem 0 

Subtotal (Vias 1ª + 2ª + 3ª ordem) 4,9 

Olival Basto 

Rede de Estradas Nacionais e Regionais 8,51 

Rede Estradas Municipais 24,56 

Rede viária florestal 0 

Subtotal (Vias 1ª + 2ª + 3ª ordem) 0 

Pontinha  

Rede de Estradas Nacionais e Regionais 2,06 

Rede Estradas Municipais 92,90 

Rede viária florestal - Vias de 1ª ordem 2,05 

Rede viária florestal - Vias de 2ª ordem 0 

Rede viária florestal - Vias de 3ª ordem 2,75 

Subtotal (Vias 1ª + 2ª + 3ª ordem) 4,8 

Póvoa Sto Adrião 

Rede de Estradas Nacionais e Regionais 1,75 

Rede Estradas Municipais 28,69 

Rede viária florestal - Vias de 1ª ordem 2,37 

Rede viária florestal - Vias de 2ª ordem 0 

Rede viária florestal - Vias de 3ª ordem 0,23 

Subtotal (Vias 1ª + 2ª + 3ª ordem) 2,6 

Ramada 

Rede de Estradas Nacionais e Regionais 6,74 

Rede Estradas Municipais 77,52 

Rede viária florestal - Vias de 1ª ordem 4,74 

Rede viária florestal - Vias de 2ª ordem 0 

Rede viária florestal - Vias de 3ª ordem 0,84 

Subtotal (Vias 1ª + 2ª + 3ª ordem) 5,58 

TOTAL 44,92 
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4 .1 .3 . REDE DE P ONTOS DE ÁGUA 

O principal objetivo da elaboração do mapa da rede de pontos de água (Figura 7)  é a obtenção de dados  

atualizados e fidedignos sobre os pontos de água existentes no município de Odivelas que garantam o 

abastecimento dos equipamentos de comba te aos incêndios floresta is, terrestres e  aéreos.  

 

Através da cartografia 1/10.000 (2004) é possível verificar a existência de cerca de 2350 pontos de água 

no município de Odivelas entre chafarizes, fontaná rios, tanques, piscinas e poços. 

 

Não sendo possível apura r as caracterís ticas para todos esses locais foi reunida informação sobre os  

principais pontos de água nas fregues ias de Caneças e Pontinha. Para as freguesias de  Famões, Odivelas, 

Olival Basto e  Póvoa Sto Adrião não foram disponibilizados dados pelos Bombeiros  Voluntários de  

Odivelas. Na Figura 7 é poss ível visualizar o mapa da rede de pontos de água do Concelho de Odivelas. 

 

Figura 7 - Mapa da rede de pontos de água do Concelho de Odivelas 

 

 

As corporações de bombeiros em caso de emergência abastecem os seus veículos nos respetivos  

quarteis  onde existem depósitos f ixos com as características enumeradas no Quadro 9. Os 

reabastecimentos são também realizados em marcos de água e outros pontos de água existentes no 

Concelho de Odivelas. 
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FREGUESIA ID_PA 
CÓDIGO DO 
TIPO DE PA 

DESCRIÇÃO DA REDE DE 
PONTOS DE ÁGUA 

QUANTIDADE DE 
PA 

VOLUME MÁXIMO 
(LITROS)  

Caneças 22 111 Reservatório DFCI 1 40.000 

Odivelas - 111 Reservatório DFCI 1 55.000 

Pontinha 27 111 Reservatório DFCI 1 60.000 

Pontinha - 112 Poço 1 5.000 

Quadro 9 – Capacidade dos reservatórios de água e poço por freguesia existentes nos quarteis de Bombeiros 

Voluntários do Município de Odivelas. 

 

Através de levantamento de campo efetuado em maio de 2013 foi possível aferir a operacionalidade e  

características de  24 pontos de água na freguesia de Ca neças. Através do Plano Prévio de Intervenção 

elaborado pelos Bombeiros Voluntários da Pontinha no âmbito do DECIF 2013 foi possível obter 

informação sobre 10 pontos de água operacionais na  freguesia da  Pontinha.  

 

Foi solicitado aos  SMAS-Loures a localização dos  pontos de água da  rede pública  e pa recer 

relativamente à possibilidade de colocação de um marco de incêndio junto ao depós ito de água dos 

SMAS-Loures em Vale de Nogueira – zona baixa, na Es trada de Vale de Nogueira de Baixo. Os SMAS-

Loures não dispõem da  informação georreferenciada  relativamente às bocas-de-incêndio e marcos de 

água. A colocação de um ma rco de água junto ao depósito de Vale Nogueira de Baixo é possível, sendo a  

estimativa de custos pa ra a sua instalação de cerca de 3075 €. Será proposta a sua execução em 2014. 

 

Relativamente ao abastecimento de água dos meios aéreos encontram-se identificadas dois pontos de 

água privados (piscinas) na Quinta da Fonte Santa e  na Obra do Padre Abel, na freguesia de Caneças. 

Existe um reservatório de água para DFCI na Serra da Sardinha, concelho de Loures que se encontrava 

em maio de 2013 inoperacional devido ao furto de materiais e vandalismo, mas que será alvo de 

beneficiação de acordo com as informações prestadas pelo GTF de Loures. 

 

De salientar que no interior da Quinta da Fonte Santa, propriedade do Banco de Portugal, existem 

instrumentos  próprios de DFCI, que em caso de emergência e sempre que se jam solicita dos poderão ser 

utilizados pelas autoridades.  

 

A instalação de um reservatório de água para DFCI na Serra Chã, freguesia de Caneças, esteve prevista 

para 2008 mas não foi concretizada. Face à situação financeira atual e aos valores do investimento 

necessário (superior a 20.000 €) considera-se que a instalação do reservatório não é  uma prioridade, 

podendo no enta nto manter-se a sua localização em sede do PMDFCI e na eventualidade de no futuro 

existir financiamento poder ser concretizada a sua  instalação em 2015 e a sua manutenção em 2017. 

 

Relativamente aos cursos de água, os principais cursos de água são as ribeiras de Odivelas, Caneças, 

Freixinho e Famões (de carácter temporá rio)  e o rio da Costa, que a jusante conf lui com a ribeira de 

Odivelas, passando a receber a designação de ribeira da Póvoa (de ca rácter permanente). Esta ribeira é 
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a principal linha de água que nasce no Concelho de Odivelas e conf lui no rio Trancão desenvolvendo-se  

numa várzea bastante grande de orientação aproximada de Sudoeste-Nordeste (Figura 7). Em termos de 

defesa da floresta contra incêndios, pe las dimensões  do leito, dos caudais de verão, da deposição de 

entulho e crescimento da vegetação invasora ao longo da maioria das ribe iras, nenhum destes cursos  de 

água se pode considerar operacional para o combate aos incêndios florestais.  
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4 .1 .4 . SIL VICUL TURA NO ÂMBITO DA DFCI 

De acordo com o descrito no PMDFCI 2008/2012 estava prevista a intervenção ao nível da silvicultura  

preventiva em diversos locais e que as intervenções preconizadas seriam executadas ao abrigo de uma  

Candidatura ao Fundo Florestal Permanente, que não se concretizou.  

 

As ações de silvicultura preventiva devem ser aplicadas prioritariamente nas zonas com maior 

vulnerabilidade aos incêndios f lorestais (classes de perigosidade alta e muito a lta) onde devem ser 

efetuadas as seguintes ações: 

• Limpeza e redução de combustíveis; 

• Redução de dens idades excessivas (desbastes); 

• Realização de desramações (podas);  

• Beneficiação de caminhos.  

 

A execução destas ações tem como objetivos diminuir o perigo de incêndio, torna r os povoamentos  

mais resistentes à passagem do fogo, promover a gestão f lorestal e proteger as zonas de interface  

urbano/f lorestal. 

 

Com os trabalhos de campo efetuados pa ra a atualização da cartografia de uso e ocupação de solo, de 

combustíveis e povoamentos florestais, foi possível identifica r áreas nas freguesias de Caneças, Ramada 

e Pontinha onde as intervenções de DFCI são prioritárias.  

 

Pelas caracterís ticas do Concelho de Odivelas e pela densidade da rede secundá ria de FGC de execução 

obrigatória pela aplicação do Decreto-lei n.º 124/2006 de 28 de junho, com as alterações introduzidas  

pelo Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro, a aplicação de medidas de silvicultura preventiva acima 

descritas deve ser considerada para povoamentos florestais sendo a sua execução da responsabilidade 

dos proprietários dos terrenos.  

 

Tendo em consideraçã o as parcelas definidas no PMDFCI de 2008-2012 onde terão sido aplicadas  

medidas de silvicultura preventiva e adotando um prog rama de manutenção com intervalos de 5 anos, 

deverão ser previstas as seguintes intervenções  para os  próximos  5 anos (Qua dro 10): 

 

• No ano de 2013  

- Parcela 1 - Manutenção das FGC de proteção dos aglomerados populacionais na zona de Vale Nogueira  

de Cima, freguesia de Caneças (nos limites com a freguesia de Camarões, Concelho de Sintra).  

 

• No ano de 2014  

- Parcelas 2 e  3 - Nos povoamentos de eucalipto explorado com objetivo de produção de madeira na  

freguesia de Caneças - eucaliptal junto ao Bairro Arco Maria Teresa e eucaliptal na Serra da Fonte Santa 



PLANO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS DE ODIVELAS – CADERNO II 

COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA   32 

(junto à Quinta da Fonte Santa) -  deverá ser efetuado desbaste/seleção de varas de modo a reduzir a  

densidade excessiva dos povoamentos.  

- Parcela 4 - Manutençã o das FGC construídas de proteção dos aglomerados populacionais na encosta  

entre a R. Luis Camões (EN250) e Rua do Monte Verde, freguesia de  Caneças. 

- Parcela 5 -  Manutenção das FGC construídas no bairro do Pinhal Verde, freguesia de  Caneças. 

- Parcela 11 - Manutenção das FGC de proteçã o do parque industrial e desbaste e desramação no pinhal 

no Casal do Cochicho/Quinta Sto. António (junto a o parque industrial), f reguesia da Pontinha. 

 

• No ano de 2015  

- Parcela 6 - Manutençã o das FGC de proteção dos aglomerados populacionais na Serra da Amoreira, 

freguesia da Ramada.  

- Parcela 7- Manutenção das FGC de proteção dos aglomerados populacionais em Vale Nogueira de 

Baixo, fregues ia de Caneças. 

 

• No ano de 2016 

- Parcelas 8 e 9 - Manutenção das FGC de proteção dos aglomerados populaciona is na Serra Chã e Vale 

Covo, freguesia de Caneças. 

 

• No ano de 2017 

- Parcelas 10 e 11 - Manutenção das  FGC no pinhal da Paiã e  no pinhal no Casal do Cochicho/Quinta Sto. 

António (junto ao parque industrial), f reguesia da Pontinha. 

 

FREGUESIA IDENTIFICAÇÃO 

DA PARCELA 

ÁREA D A 

PARCELA 
DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

CALENDARIZAÇÃO 

2013 2014 2015 2016 2017 

Caneças 

Parcela 1 65,82 Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis      

Parcela 2 
27,53 

Desbastes/Desramações;  

Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis 
     

Parcela 3 
23,74 

Desbastes/Desramações;  

Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis 
     

Parcela 4 21,18 Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis      

Parcela 5 5,83 Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis      

Ramada Parcela 6 42,54 Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis      

Caneças 

Parcela 7 8,54 Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis      

Parcela 8 
16,91 

Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis      

Parcela 9 Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis      

Pontinha 

Parcela 10 30,98 Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis      

Parcela 11 
5,68 

Desbastes/Desramações  

Gestão mecânica e moto-ma nual de combustíveis 
     

 TOTAL  248,75       

 

Quadro 10 – Parcelas sujeitas a medidas de silvicultura preventiva no período de 2013 a 2017 
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Está prevista a intervenção em 248,75 ha, no total dos 5 anos  de vigência do presente plano (Quadro 

10).  

 

A época indicada para a realização da limpeza mecânica e moto-manual é de 1 de Março a 30 de Junho. 

Os desbastes e as desramações devem ser efetuados no período de repouso vegetativo (Inverno). 

 

As ações de silvicultura preventiva, enumeradas anteriormente, serão marcadas em gabinete e  

validadas no terreno. Posteriormente os proprietários serão notif icados sobre quais as operações de 

silvicultura preventiva a executar e quais os meios mais indicados para o fazer. O Município de Odivelas 

através da DGA f ica responsável pelo planeamento e  acompanhamento técnico das ações  de silvicultura  

preventiva, o SMPC pela validação no terreno e a DJFM pela notificação dos proprietários e fiscalização 

das ações de limpeza e silvicultura preventiva a executa r.  

 

Nos terrenos municipais, dado que a Câmara Municipal de Odivelas, não dispõe de recursos huma nos, 

nem materiais, para a realização das intervenções de limpeza necessá rias, terá de proceder à 

adjudicaçã o das intervenções a entidades externas ou delegar nas Juntas de Freguesia ao abrigo do 

Protocolo de Delegação de Competências.  

 

A limpeza das vias, bermas e caminhos em áreas urbanas consolidadas é realizada pelas Juntas de 

Freguesia ao abrigo do Protocolo de Delegação de Competências numa extensão de 1 a  2 metros  do 

limite das vias. 

 

Descrevem-se as situações em que será necessária a atuação da DJFM no sentido de solicitar ou 

notif icar os proprietários pa ra o cumprimento do disposto no Decreto-lei n.º 124/2006, de 28 de Junho:  

 

• Faixa associada à rede viária com uma largura mínima de 10 m – responsabilidade a tribuída à  

entidade gestora da rodovia, nos termos da alínea a), do n.º 1, do art.º 15º, do Decreto-lei n.º 

124/2006, de 28 de Junho – Estradas de Portugal e Câmara Municipal.  

 

• Faixa associada à rede e létrica de muito alta tensão com uma la rgura mínima de 10 m –  

responsabilidade atribuída à entidade gestora da rede elétrica, nos termos da alínea c), do n.º 1, do 

art.º 15º, do Decreto-le i n.º 124/2006, de  28 de Junho – REN. 

 

• Faixa associada à rede elétrica de alta tensão com uma largura mínima de 10 m – responsabilidade 

atribuída à entidade gestora da rede elétrica, nos termos da alínea c), do n.º 1, do art.º 15º, do 

Decreto-lei n.º 124/2006, de 28 de Junho – EDP.  
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• Faixa associada à rede elétrica de média tensão com uma la rgura mínima de 7 m – responsabilidade 

atribuída à entidade gestora da  rede elétrica, nos termos da alínea d), do n.º 1, do art.º 15º, do 

Decreto-lei n.º 124/2006, de 28 de Junho – EDP.  

 

• Faixa de proteção aos  edifícios integra dos em espaços rurais com uma largura mínima de 50 m –  

responsabilidade atribuída às entida des que detenham a administração dos terrenos circundantes, 

nos termos do n.º 2, do art.º 15º, do Decreto-lei n.º 124/2006, de 28 de Junho – Privados.  

 

• Faixa de proteção a aglomerados populacionais com uma largura mínima de 100 m –  

responsabilidade atribuída às entida des que detenham a administração dos terrenos circundantes, 

nos termos do n.º 8, do art.º 15º, do Decreto-le i n.º 124/2006, de  28 de Junho –  Privados e Câmara 

Municipal.  

 

• Faixa de proteção a infraestruturas e equipamentos florestais, a parques e polígonos industriais  

com uma largura mínima de 100 m – responsabilidade atribuída às entidades gestoras ou, na sua  

inexistência, à Câmara Municipal, nos termos do n.º 11, do art.º 15º, do Decreto-lei n.º 124/2006, 

de 28 de Junho – Privados e Câmara Municipa l. 
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4 .2 . P L ANEAMENTO DAS ACÇÕES REFERENTES AO 1 º  EIX O ESTRATÉGICO 

Os mapas seguintes (Figura 8, Figura 9, Figura 10, Figura 11 e Figura 12) representam por ano o 

planeamento das ações a desenvolver pa ra o período de vigência do plano (2013-2017). Optou-se por 

coloca r apenas as ações de silvicultura preventiva e as intervenções na RVF e RPA previstas.  

 

A rede secundária de FGC def inida  e que consta na Figura 5 é  de execução obrigatória, mas pela sua  

extensão optou-se por não a representa r nestes ma pas síntese.  

 

Nos Quadro 11,Quadro 12, Quadro 13 encontram-se discriminadas as intervenções previstas e a sua 

extensão. No Quadro 14 encontram-se definidas as metas a atingir com as medidas de prevenção.  

 

Os responsáveis pela execução da rede secundária de FGC encontram-se definidos no Decreto-le i n.º 

124/2006 de 28 de junho, com as alterações  introduzidas pelo Decreto-Le i n.º 17/2009, de 14 de 

Janeiro. As ações de beneficiação da RVF e da RPA  previstas serão suportadas pela Câmara Municipa l de  

Odivelas ou através de programas de financiamento.  

 

No Quadro 15 encontra-se a estimativa de orçamento e as entidades responsáveis pelas diferentes  

ações. Foram considerados como referência os valores da Comissão de Acompanhamento das  

Operações Florestais constantes nas “Matrizes de  (Re) A rborização 2011/2012” e  nas “Matrizes de  

Beneficiação 2011/2012”.  

Figura 8 - Mapa com FGC, MPGC, RVF e RPA para o ano de 2013 
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Figura 9 - Mapa com FGC, MPGC, RVF e RPA para o ano de 2014 

Figura 10 - Mapa com FGC, MPGC, RVF e RPA para o ano de 2015 
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Figura 11 - Mapa com FGC, MPGC, RVF e RPA para o ano de 2016 

Figura 12 - Mapa com FGC, MPGC, RVF e RPA para o ano de 2017
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Quadro 11 – Intervenções na rede de faixas e mosaicos de parcelas de gestão de combustível para 2013-2017 

 

DESCRIÇÃO DA REDE VIÁRIA FLORESTAL  
REDE VIÁRIA FLORESTAL TOTAL (km)  REDE VIÁRIA FLORESTAL COM IN TERVENÇÃO (km) 

2013 2014 2015 2016 2017 2013 2014 2015 2016 2017 

Rede viária florestal - Vias de 1ª ordem  32,24 32,24 32,24 32,24 32,24 0 0 0 0 0 

Rede viária florestal - Vias de 2ª ordem  0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0 0 0 0 0 

Rede viária florestal complementar  12,08 12,08 12,08 12,08 12,08 0 2,38 0 0 2,38 

Quadro 12 - Intervenções (manutenção) na rede viária florestal no Concelho de Odivelas para 2013-2017 

 

Quadro 13 - Intervenções na rede de pontos de água no Concelho de Odivelas para 2013-2017 [C-Construção; M-Manutenção] 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DA FAIXA/MOSAICO 
ÁREA TOTAL (ha)  ÁREA COM INTERVENÇÃO (ha)  

2013 2014 2015 2016 2017 2013 2014 2015 2016 2017 

002 Aglomerados populacionais 791,35 791,35 791,35 791,35 791,35 791,35 791,35 791,35 791,35 791,35 

003 Equipamentos florestais de recreio 29,01 29,01 29,01 29,01 29,01 29,01 29,01 29,01 29,01 29,01 

004 Rede viária 320,15 320,15 320,15 320,15 320,15 320,15 320,15 320,15 320,15 320,15 

006 Rede transporte gás  25,71 25,71 25,71 25,71 25,71 25,71 25,71 25,71 25,71 25,71 

007 Energia elét rica – Muito alta tensão 24,48 24,48 24,48 24,48 24,48 24,48 24,48 24,48 24,48 24,48 

010 Energia elét rica – Média tensão 21,82 21,82 21,82 21,82 21,82 21,82 21,82 21,82 21,82 21,82 

011 Mosaicos de parcelas de gestão de combustível 600,82 424,05 424,05 424,05 424,05 600,82 424,05 424,05 424,05 424,05 

012 Pontos de água 1,23 1,23 1,23 1,23 1,23 1,23 1,23 1,23 1,23 1,23 

013 Energia elét rica – Alta tensão  13,32 13,32 13,32 13,32 13,32 13,32 13,32 13,32 13,32 13,32 

TOTAL  1.827,89 1.651,12 1.651,12 1.651,12 1.651,12 1.827,89 1.651,12 1.651,12 1.651,12 1.651,12 

FREGUESIA 
CÓDIGO DO TIPO DE 

PA 

DESCRIÇÃO DO PONTO DE 

ÁGUA 

QUANTIDADE 

PA 

VOLUME MÁXIMO 

(m
3
) 

TIPO DE IN TERVENÇÃO (C - CONSTRUÇÃO/M – M ANUTENÇ ÃO)  

2013 2014 2015 2016 2017 

Caneças 
310 Marco de água 1 -  C    

111 Reservatório DFCI 1 250
 

  C  M 
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DESCRIÇÃO FGC E MPGC META 
INDICADRES MENSURÁVEIS (ha)  

2013 2014 2015 2016 2017 

2 - Aglomerados populacionais 

Gestão de Combustível 

791,35 791,35 791,35 791,35 791,35 

3 - Equipamentos florestais de recreio  29,01 29,01 29,01 29,01 29,01 

4 - Rede viária 320,15 320,15 320,15 320,15 320,15 

6 - Rede transporte gás 25,71 25,71 25,71 25,71 25,71 

7 - Energia elétrica – Muito alta tensão 24,48 24,48 24,48 24,48 24,48 

10 - Energia elét rica – Média tensão 21,82 21,82 21,82 21,82 21,82 

11 - Mosaicos de parcelas de gestão de combustível 600,82 424,05 424,05 424,05 424,05 

12 - Pontos de água 1,23 1,23 1,23 1,23 1,23 

13 - Energia elét rica – Alta tensão  13,32 13,32 13,32 13,32 13,32 

REDE DEFESA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS META 
INDICADRES MENSURÁVEIS (km)  

2013 2014 2015 2016 2017 

Rede com especificações de 1ª ordem  

Manutenção/Beneficiação 

0 0 0 0 0 

Rede com especificações de 2ª ordem  0 0 0 0 0 

Rede viária florestal complementar  0 2,38 0 0 2,38 

CLASSE DO PONTO DE ÁGUA META 
INDICADRES MENSURÁVEIS (unidades) 

2013 2014 2015 2016 2017 

Terrestre 
Manutenção/Beneficiação 

0 1 0 0 0 

Misto 0 0 1 0 1 

Quadro 14 – Metas a atingir com as medidas de prevenção para 2013-2017 
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Quadro 15 – Estimativa de orçamento e responsáveis pela execução da rede de FGC, MPGC, RVF e RPA para 2013-2017 

DESCRIÇÃO FGC E MPGC RESPONSÁVEIS 
ESTIM ATIVA D E ORÇAMEN TO (€) 

2013 2014 2015 2016 2017 

2 - Aglomerados populacionais Proprietários/Município 901.094,42 901.094,42 901.094,42 901.094,42 901.094,42 

3 - Equipamentos florestais de recreio  Proprietários/Município 33.033,11 33.033,11 33.033,11 33.033,11 33.033,11 

4 - Rede viária Estradas de Portugal, SA  182.274,20 182.274,20 182.274,20 182.274,20 182.274,20 

6 - Rede transporte gás Lisboagás, SA 14.637,73 14.637,73 14.637,73 14.637,73 14.637,73 

7 - Energia elétrica – Muito alta tensão REN 13.937,44 13.937,44 13.937,44 13.937,44 13.937,44 

10 - Energia elét rica – Média tensão EDP 12.423,00 12.423,00 12.423,00 12.423,00 12.423,00 

11 - Mosaicos de parcelas de gestão de combustível Proprietários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

12 - Pontos de água Município 1.400,58 1.400,58 1.400,58 1.400,58 1.400,58 

13 - Energia elét rica – Alta tensão  EDP 7.583,61 7.583,61 7.583,61 7.583,61 7.583,61 

Subtotal  1.166.384,08 1.166.384,08 1.166.384,08 1.166.384,08 1.166.384,08 

REDE DEFESA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS RESPONSÁVEIS 
ESTIM ATIVA D E ORÇAMEN TO (€) 

2013 2014 2015 2016 2017 

Rede com especificações de 1ª ordem  - 0 0 0 0 0 

Rede com especificações de 2ª ordem  - 0 0 0 0 0 

Rede viária florestal complementar  Município 0 15.413,83 0 0 15.413,83 

Subtotal  0 15.413,83 0 0 15.413,83 

CLASSE DO PONTO DE ÁGUA RESPONSÁVEIS 
ESTIM ATIVA D E ORÇAMEN TO (€) 

2013 2014 2015 2016 2017 

Terrestre Município 0 3075 0 0 0 

Misto Município 0 0 20.000 0 5.000 

Subtotal  0 3075 20.000 0 5.000 

TOTAL  1.166.384,08 1.184.872,92 1.186.384,08 1.166.384,08 1.186.797,92 
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5 . 2 º  EIXO ESTRA TÉGICO – REDUÇÃ O DA  INCIDÊNCIA  DOS INCÊNDIOS 

 

Objetivos estratég icos  Sensibilização e  educação das populações. 

Melhoria do conhecimento das causas dos  incêndios  e das suas motivações. 

 

Objetivos Operacionais  Sensibilização da população.  

Sensibilização e  educação escola r. 

Fiscalização. 

 

Ações  Desenvolvimento de programas de sensibilização ao nível loca l, dirigidos a 

grupos alvo em função dos comportamentos  de risco identif icados na fase de 

avaliação. 

Desenvolvimento de programas de sens ibilização e educação escolar.  

Definição de áreas prioritárias de fiscalização, tendo em cons ideração a  

identif icação dos principais comportamentos de risco, o valor dos espaços  

florestais  e a suscetibilidade à  ignição.  

 

O elevado número de ocorrências leva à necessidade de uma intervenção cuidada a nível da prevenção, 

que deve ser entendida como um conjunto de atividades que têm por objetivo reduz ir ou anular a  

possibilidade de se inicia r um incêndio, diminuir a sua capacidade de desenvolvimento e mitigar os  

efeitos indesejáveis que o incêndio pode originar, atuando no controlo das  ignições e no controlo da  

propagação. Considerando que o objetivo do controlo das ignições consiste em evitar que se dê o início 

de um incêndio e que a maioria dos incêndios é causada por atividade humana é sobre a alteração dos  

comportamentos  humanos  rela tivos ao fogo que se  deve atuar.  

 

É importante educar os diferentes segmentos da população no sentido de reconhecerem a floresta  

como um património coletivo, com valor económico, social e ambiental e assumirem responsabilidades  

do seu legado às suas gerações futuras, minimizando comportamentos de risco. 

 

Para a definição das metas das ações que consubstanciam o presente eixo estratégico – reduz ir a  

incidência dos incêndios – foi tida em cons ideração a informação presente no Caderno I – Diagnóstico 

relativa à análise dos histórico dos incêndios e caracterização da população bem como a informação 

presente no Caderno II – Plano de Ação, capítulo 2, relativa à cartografia de risco de incêndio f lorestal. 
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5 .1 . AVAL IAÇÃO 

5 .1 .1 . COMP ORTAMENTOS DE RISCO 

O Quadro 16 apresenta os comportamentos de risco e os seus impactos. Os dados, para o Concelho de 

Odivelas, têm como base as ocorrências  registadas nos anos de 2010 e  2011. Foi registado um n.º muito 

elevado de ocorrências com ca usas desconhecidas (84%), pelo que, nas ações  de sens ibilização a realizar 

deverão ser abordados outros comportamentos de risco como: lançamento de beatas, deposição de 

lixo, queima de lixo e resíduos; para além das causas identificadas como queima de resíduos nos  

estaleiros  das Juntas de Fregues ia, a limpeza de áreas urbanas com recurso a o uso do fogo e a realização 

de queimas e queimadas durante o período crítico. Não foi possível quantificar os danos e os custos 

associados às ocorrências registadas.  

 

 

Quadro 16 – Comportamentos de risco por grupo alvo - diagnóstico 

 

 

 

GRUPO ALVO 

COMPORTAMENTO DE RISCO IMPACTOS E DANOS 

O QUÊ COMO 
ONDE 

(Freguesia)  

QUANDO 

(Mês e dia 

semana) 

N.º DE 

OCORRÊNCIAS 

ÁREA 

ARDIDA 

(ha) 

DANOS 

População 

em geral  

Funcionários 

autarquias 

Uso do fogo 

Queima de lixo  

Em estaleiros de 

Juntas de Freguesia; 

queima de vegetação 

na envolvente de 

habitações; nos jardins 

Caneças, 

Odivelas, 

Pontinha, 

Famões, Ramada 

abril a outubro 

 

Todos dias da 

semana 

 

9 1,56 - 

População 

em geral  

Uso do fogo 

Queimadas 

Limpeza de solo 

agrícola; limp eza de 

áreas urbanizadas 

Caneças, 

Odivelas, 

Pontinha,  

Póvoa Sto 

Adrião, Famões, 

Ramada 

abril a outubro 

 

Todos dias da 

semana 

 

48 5,73 - 

Proprietário 

florestal 

Queimas e 

queimadas 

Queimas e queimadas 

de resíduos florestais 

Caneças, 

Pontinha, 

Ramada 

junho a 

setembro 
- - - 

Empresas de 

exploração 

florestal 

Utilização de 

maquinaria e 

equipamento 

Lançamento de faúlhas 

devido a falhas de 

proteção no 

equipamento 

Caneças, 

Pontinha, 

Ramada 

junho a 

setembro 
- - - 
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5 .1 .2 . FISCAL IZAÇÃO 

No Quadro 17 consta  a informação remetida pela Divisão da PSP de Loures e Odivelas relativa ao 

número de autos de contraordenação e participações de incêndio nos anos de 2011 e 2012. Verifica-se  

um nº e levado de pa rticipações  de incêndio mas que se traduziram num nº reduzido de autos de 

contraordenação por realização de fogueira ou queimada.  

 

 INVENTARIAÇÃO DE AUTOS E PROCESSOS CONTRAORDENAÇÃO 2011 2012 

Participações de Incêndio 102 115 

Autos de Contraordenação por Fogueira/Queimada  2 1 

% do n.º de contraordenações relativamente ao n.º de processos instruídos por 

tipologia de situações  previstas na legislação  
1,9% 0,87% 

Quadro 17 – N.º de autos levantados, processos instruídos, não enquadrados, processos de contraordenação e % 

do n.º de contraordenações relativamente ao n.º de processos instruídos por tipologia de situações previstas na 

legislação em 2011 ou 2012 
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5 .2 . P L ANEAMENTO DAS AÇÕES REFERENTES AO 2º  EIX O ESTRATÉGICO 

5 .2 .1 . SENSIBILIZAÇÃO DA P OP UL AÇÃO 

Tal como definido no PMDFCI 2008-2012, as ações de sensibilização pa ra a população em municípios  

com uma e levada densidade habitacional, adquirem gra nde importância, pe lo facto de existir uma  

maior proximidade dos aglomerados populacionais com as áreas florestais, colocando em risco a  

preservação e conservação dessas áreas, caso os comportamentos de risco não sejam modificados. 

 

Neste sentido deve dar-se continuidade à sensibilização da população, que vive e utiliza os espaços  

florestais  do Concelho de Odivelas, para a necessidade de proteger a floresta, conhecendo-a e agindo de 

acordo com as boas práticas de conservação da área florestada que, apesar de abranger uma área  

reduzida, é um património natural a preservar e um bem coletivo. 

 

As ações de sens ibilização a desenvolver e  efetuar nos  próximos 5 anos (Quadro 18)  devem incidir sobre  

um público-alvo maiorita riamente urbano e escolar a través do desenvolvimento de ativida des e sessões  

de sensibilização ambiental onde seja abordada a importância da floresta pa ra a: 

• Renovação da qualidade do a r;  

• Aumento da qualidade de vida nas cida des; 

• Regulação do ciclo da água; 

• Sequestro de carbono;  

• Alterações climáticas; 

• Conservação e abrigo da vida selvagem. 

 

Deverá ser dado também bastante enfase à transmissão de conhecimentos re lativos às normas de 

prevenção de incêndios  florestais e de comportamentos de risco que têm de ser alterados.  

 

As sessões de sensibilização destinadas a  alunos  do 1º ciclo do ensino básico devem ser enquadradas  

nas atividades curriculares, sendo a CMO a sua promotora  através do SMPC e  da DGA. Deverão realizar-

se ações em quatro datas importa ntes: 

• 1 de março – Dia Internacional da Proteção Civil 

• 21 de março – Dia da Árvore/Dia Mundia l da Floresta  

• 5 de junho – Dia Mundial do Ambiente  

• 2ª Quarta-feira de outubro – Dia Internacional para a Redução das Catástrofes Natura is 

 

Para a sua concretização deverão ser dinamizados jogos e a tividades pedagógicas e didáticas, ateliês e  

sessões de sensibilização nas escolas, por técnicos da CMO. 
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Quadro 18 – Propostas de ações de sensibilização 

 

Para o público em geral deverão ser efetuadas ações mais abrangentes de divulgação de materiais  

produzidos e disponibilizados pelo ICNF, ANPC, GNR, SMPC (folhetos, panfletos, cartazes). A 

sensibilizaçã o do público em geral poderá ser realizada ao longo do ano, com enfase na disponibilização 

de informação em datas importantes como: o início da primavera (sensibilização para a prevenção e 

proteção das habitações contra os incêndios florestais) e início do período crítico de incêndios florestais  

(sensibilização re lativamente ao uso correto do fogo). 

 

Existem no Concelho de Odivelas outras entidades que poderã o ser parceiras da CMO na divulgação de 

informação e sensibilização da população como Juntas de freguesia, Associações de Caçadores e  

Pescadores, Associações de Escoteiros de Portugal (5 grupos), Corpo Nacional de Escutas (5 grupos)  

entre outras associações juvenis, culturais, recreativas e desportivas com sede no concelho. 

 

 

 

 

 

 

AÇÃO DATA LOCAL OBJETIVOS EXECUÇÃO 

1 

Dia Internacional da 

Proteção Civil 

1 março 
Escolas 1º 

ciclo 

Comemorar o Dia Internacional da Proteção Civil  

Dar a conhecer as normas de prevenção de incêndios 

florestais e os comportamentos de risco que devem ser 

alterados 

Técnicos 

SMPC 

2  

Dia da Árvore/Dia 

Mundial da Floresta 

21 março 
Escolas 1º 

ciclo 

Comemorar o Dia da Árvore/Dia Mundial da Floresta 

Sensibilizar a população escolar para a importância da floresta 

e da sua proteção 

Técnicos 

DGA e 

SMPC 

4  

Dia Mundial do 

Ambiente 

5 junho 
Escolas 1º 

ciclo 

Comemorar o Dia Mundial do Ambiente 

Sensibilizar a população escolar para a importância da floresta 

e da sua proteção 

Técnicos 

DGA 

5  

Dia Internacional 

para a Redução das 

Catástrofes Naturais 

2ª Quarta-feira 

de outubro 

Escolas 1º 

ciclo 

Comemorar o Dia Internacional para a Redução das 

Catástrofes Naturais 

Dar a conhecer as normas de prevenção de incêndios 

florestais e os comportamentos de risco que devem ser 

alterados 

Técnicos 

SMPC 

6  

Prevenção de 

Incêndios Florestais  

Todo o ano 
Escolas 1º 

ciclo 

Sensibilizar a população escolar para a importância da floresta 

e da prevenção dos incêndios florestais 

Técnicos 

DGA e 

SMPC 

7 

Prevenção de 

Incêndios Florestais 

Todo o ano 

CMO, Juntas 

de Freguesia, 

Diversas 

Associações 

Sensibilizar a população em geral para a importância da 

floresta, da prevenção e da proteção face aos incêndios 

florestais 

Sensibilizar a população em geral para o uso correto do fogo 

Técnicos 

DGA e 

SMPC 
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5 .2 .2 . FISCAL IZAÇÃO 

As ações de f iscalização a que se refere o 2º eixo estratégico – redução da incidência dos  incêndios  - são 

da responsabilidade da Comissão Municipa l de Defesa da Floresta contra Incêndios, pelo que a CMO 

através da DJFM deverá fiscalizar todo o processo e elaborar um relatório anual de execução das ações 

de fiscalização realizadas no âmbito da DFCI e remete-lo à  CMDF para análise.  

 

De modo a uniformiza r e facilitar os procedimentos da fiscalização por parte da CMO através da DJFM 

será elaborado e proposta a sua aprovação pela Assemble ia Municipal, um Regulamento Municipal de  

Uso do Fogo (queimas, queimadas, fogueiras, foguetes e outras formas de fogo) e Limpeza de Terrenos, 

que regule os procedimentos de licenciamento de queimadas e facilite as ações de fiscalização pelos 

serviços municipais quanto ao uso incorreto do fogo e à obrigatoriedade de limpeza de terrenos no 

âmbito do disposto no Decreto-lei n.º 124/2006 de 28 de junho, com as alterações  introduzidas pelo 

Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro.  

 

As ações de dissuasão e fiscalização devem incidir nas áreas identificadas no mapa n.º 14 do Caderno I, 

onde se encontram identificados os pontos prováveis de início dos incêndios e os comportamentos de 

risco. Estas  ações devem também ser orientadas pelos mapas constantes no 1º eixo estratégico onde se  

encontram def inidas as  áreas prioritá rias de  ação relativamente à execução das FGC por ano de vigência  

do presente plano.  
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5 .2 .3 . METAS E INDICADORES 

No Quadro 19 encontram-se definidas o número das ações de sensibilização previstas para próximos  

anos, bem como a e laboração e aprovação de um regulamento em 2014 que irá auxiliar as ações de 

fiscalização municipal. 

METAS E INDICADORES 2013 2014 2015 2016 2017 

Publicação de avisos à população 2 2 2 2 2 

Publicação de folhetos informativos 2 2 2 2 2 

Realização de sessões de esclarecimento e sensibilização da população 2 2 2 2 2 

Realização de sessões de sensibilização da população escolar 5 5 5 5 5 

Realização de atividad es lúdicas, jogos e ateliês para a população escolar  5 5 5 5 5 

Aprovação de Regulamento Municipal de Uso do Fogo (queimas, queimadas, 

fogueiras, foguetes e outras formas de fogo) e Limpeza de Terrenos 
- 1 - - - 

Quadro 19 – Metas e indicadores para a sensibilização e fiscalização para 2013-2017 

 

5 .2 .4 . ORÇAMENTO E RESP ONSÁVEIS 

As despesas com as ações de sens ibilização da população previstas na estimativa de orçamento 

compreendem apenas o investimento nos recursos humanos necessários à execução dos materiais de  

divulgação e à concretização das ações de sensibilização. Devido à necessidade de contenção dos níveis 

de despesas, os materiais de divulgação deverão ser constituídos por panfletos, folhetos e cartazes, em 

formato digita l, divulgados preferencialmente via correio electrónico e alojados no s ite da CMO (Quadro 

20).  

METAS RESPONSÁVEIS 
ESTIM ATIVA D E ORÇAMEN TO (€) 

2013 2014 2015 2016 2017 

Publicação de avisos à população CMO 200 200 200 200 200 

Publicação de folhetos informativos CMO 200 200 200 200 200 

Realização de sessões de esclarecimento e 

sensibilização da população 
CMO 400 400 400 400 400 

Realização de sessões de sensibilização da população 

escolar 
CMO 500 500 500 500 500 

Realização de atividad es lúdicas, jogos e ateliês para 

a população escolar 
CMO 500 500 500 500 500 

Aprovação de Regulamento Municipal de Uso do 

Fogo (queimas, queimadas, fogueiras, foguetes e 

outras formas de fogo) e Limpeza de Terrenos 

CMO e ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL 
- 1.000 - - - 

TOTAL  1.800 2.800 1.800 1.800 1.800 

Quadro 20 – Estimativa de orçamento e responsáveis pela sensibilização e fiscalização para 2013-2017 
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6 . 3 º  EIXO ESTRA TÉGICO – M EL HORIA  DA  EFICÁCIA  DO A TAQ UE E DA  GESTÃ O 

DOS INCÊNDIOS 

 

Objetivos estratég icos  Articulação dos sistemas de vigilância e deteção com os meios de 1ª  

intervenção.  

Adequação da capacidade de 1ª intervençã o. 

Reforço do ataque ampliado.  

Melhoria da eficácia do rescaldo e vigilância pós incêndio.  

 

Objetivos Operacionais  Estruturação e  gestão da vigilância e da deteção como um sistema  integ rado. 

Estruturação do nível municipal de 1ª intervenção. 

Reforço da ef icácia do combate terrestre a nível municipal. 

Garantia da correta e ef icaz execução do rescaldo e da vigilância pós-

incêndio. 

Integração e melhoria dos meios de planeamento, previsão e apoio à 

decisão. 

 

Ações  Execução da  inventariação dos meios e  recursos  existentes. 

Definição de setores territoriais de DFCI e locais estratégicos de 

estacionamento (LEE) pa ra as ações de vigilância e deteção, 1ª intervenção, 

combate, rescaldo e vigilância pós-incêndio.  

Identificação e/ou def inição dos  sistemas de vigilância e deteção.  

Identificação dos e lementos  do território re levantes para apoio à decisão.  

 

 

A organização de um dispositivo que preveja a mobilização preventiva de meios deve ter em conta a  

disponibilidade dos recursos, de modo a garantir a deteção e extinção rápidas dos incêndios, antes que 

eles assumam grandes proporções.  

 

A definição prévia de canais de comunicação e formas de atuação, o levantamento das  

responsabilidades  e competências das  várias forças e  entidades presentes, contribuirá  para uma melhor 

e mais eficaz resposta de todos à problemática dos incêndios florestais.  

 

Para definir as metas para as ações que consubstanciam este eixo estratégico – melhoria da eficácia do 

ataque e da gestão dos incêndios – foi tida em consideração a informação presente no Caderno I – 

Diagnóstico, relativa à caraterização climática e à análise do histórico e causalidade dos incêndios  

florestais, bem como a informação constante no presente  Caderno II – Plano de Ação, relativa à rede de 

defesa da floresta contra incêndios.  
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Sendo Odivelas um Concelho marcadamente urbano, com uma elevada densidade populacional 

considera-se que a população de um modo geral poderá ser pouco sensível à questão dos incêndios  

florestais.  

A melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios  florestais deve passar por atuações em á reas 

críticas muito localizadas que apresentam acumulação considerável de combustíveis florestais.  

As áreas de interface urbano/florestal estão perfe itamente delimitadas e estão sempre suficientemente 

perto das zonas densamente ha bitadas pa ra uma deteção precoce dos  incêndios.  

 

De acordo com o guia metodológico de 2012 no qual se baseia a e laboração do presente PMDFCI, os 

objetivos estratégicos, operacionais  e as ações a desenvolver neste  3º e ixo estratégico são os seguintes:  

 

Pela especificidade do Concelho de Odivelas em que o mosaico dos aglomerados populacionais e 

espaços florestais é tão denso e apertado considera-se importante manter o objetivo estratégico 

definido no PMDFCI 2008-2012: reforço do ataque ampliado e o objetivo operacional: reforço da  

eficácia do comba te terrestre a nível municipal.  

 

 

6 .1 . AVAL IAÇÃO 

6 .1 .1 . VIGIL ÂNCIA E DETECÇÃO 

 

Na Figura 13 encontra-se o mapa com a localização dos postos de vigia fixos cujas bacias de visão 

abrangem parte do Concelho de Odivelas (Cabeço de Montachique, Pedra Amarela, Alcoitão e  

Fronteireira). As bacias de  visibilidade de cada  posto de vigia fixo e  a visibilidade no Concelho de 

Odivelas encontram-se representadas nas Figuras 3 e 4 do Caderno III – POM 2013 (mapas 02 e 03).  

 

A localização dos LEE que funcionam em toda a fase Charlie e dependendo das condições climatéricas, 

em parte da fase Bravo e Delta, foi definida de acordo com as bacias de visibilidade e com o tempo de 

deslocação a todos os espaços floresta is, permitindo uma 1.ª intervenção eficaz. Para além dos quarteis 

dos Bombeiros Voluntários de Caneças, Pontinha e  Odivelas, foram definidos os seguintes LEE:  

- Rua do Progresso, Montemor, Caneças  

- Cruzamento da  Rua da Cruz com Rua dos Pedrogãos, Quinta da Fonte  Santa, Caneças 

- Rua Camilo Castelo Branco, Bairro de S. Jorge, Ramada 

- Rua do Sr. Roubado, Metro Sr. Roubado, Odivelas  

- Avenida José Guerreiro, Pontinha  

- Estrada Militar, Pontinha 

- Estrada Circunvalação, Pontinha  

- Rua Henrique dos Santos, junto à  Escola Secundária Pedro Alexandrino, Póvoa Sto Adrião 
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As bacias de visibilidade dos LEE geradas a partir do modelo digita do terreno (altitude) contêm o erro 

associado à existência de  um número elevado de edifícios no Concelho de Odivelas que condiciona e  

limita a visibilidade a pa rtir desses pontos ao nível do solo.  

Figura 13 – Mapa da loca lização e identificação dos postos  de vig ia e LEE do concelho de Odivelas  

 

Na Figura 14 encontram-se representadas as intervisibilidades associadas aos postos de vigia fixos e aos 

locais estra tégicos de estacionamento produz ida com base na conjugação das bacias de visibilidade de 

cada posto de vigia e  de cada  LEE. Foram consideradas as seguintes oito classes ou situações para as  

quais se verificaram as condições de visibilidade no Concelho de Odivelas (resolução do pixel de 10 

metros):  

• Não visível por Posto de Vigia ou LEE;  

• Não visível por 1 Posto de Vigia e visível por LEE; 

• Visível por 1 Posto de Vigia e não visível por LEE; 

• Visível por 1 Posto de Vigia e visível por LEE;  

• Visível por 2 Postos de Vigia e  não visível por LEE; 

• Visível por 2 Postos de Vigia e  visível por LEE;  

• Visível por 3 ou mais Postos de Vigia  e não visível por LEE; 

• Visível por 3 ou mais Postos de Vigia  e visível por LEE;  

 

Mantêm-se as conclusões do PMDFCI 2008-2012, de que a rede de postos de vigia f ixos não cobre de 

forma eficiente o Município de Odivelas, sendo que a maioria do território não é visível de nenhum 
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posto de vigia. Este fator é ref letido no baixo número de ocorrência detetadas por postos de vigia (ver 

análise do histórico de incêndios - caderno I). 

 

Por outro lado, a elevada densidade populacional do Concelho de Odivelas propicia uma vigilância e 

deteção passiva muito alta por pa rte da população.  

Figura 14 – Mapa d as intervisibilidades dos postos de vigia e LEE do concelho de Odivelas 

 

 

No Quadro 21 encontra-se a relação entre o nº de incêndios florestais e o nº de equipas de vigilância e 

deteção por fases de perigo (Alfa, Bravo, Charlie, Delta, Echo) para os anos de 2010, 2011 e  2012. No 

Concelho de Odivelas não existem equipas de sapadores florestais. No ano de 2010 exis tiram 2 equipas  

de “voluntariado jovem pa ra as florestas”, que diminui para 1 equipa em 2011 e nenhuma em 2012.  

 

A vigilância e deteção efetuada pela equipa da GNR, pelos 3 postos de vigia fixos e pelas 3 corporações  

de bombeiros voluntários manteve-se ao longo dos anos. O n.º de incêndios florestais regis tados foi 

aumentando à medida que o n.º de equipas de vigilância foi diminuindo. O índice entre  o n.º de  

incêndios florestais e n.º tota l de equipas de vigilância e deteção aumenta de valor com o aumento do 

n.º de incêndios florestais, tendo no Concelho de Odivelas sido mais elevado no ano de 2012.  
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Quadro 21 – Índice entre o n.º de incêndios florestais e n.º total de equipas de vigilância e deteção (incluindo PV) 

nas fases de perigo – Alfa, Bravo, Charlie, Delta, Echo (2010 a 2012) 

[* 2 equipas de Voluntários; 3 equipas Bombeiros Voluntários; 3 Postos de Vigia; 1 equipa GNR] 
[** 1 equipa de Voluntários; 3 equipas Bombeiros Voluntários; 3 Postos de Vigia; 1 equipa GNR] 
[*** 3 equipas Bombeiros Voluntários; 3 Postos de Vigia; 1 equipa GNR] 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

Fases de Perigo 

2010 2011 2012 

N.º de 

incêndios 

N.º de 

equipas 
Índice 

N.º de 

incêndios 

N.º de 

equipas 
Índice 

N.º de 

incêndios 

N.º de 

equipas 
Índice 

Alfa 
1 jan a 

14 mai 
1 0 ∞ 0 0 0 0 0 0 

Bravo  
15 mai a 

30 jun 
0 0 0 1 0 ∞ 1 0 ∞ 

Charlie 
1 jul a 

 30 set 
2 9

* 
0,22 2 8

** 
0,25 7

 
7

***
 1 

Delta 
1 out a  

31 out 
0 0 0 2 0 ∞ 1 0 ∞ 

Echo 
1 nov a  

31 dez 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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6 .1 .2 . 1 ª INTERVENÇÃO E COMBATE 

O mapa relativo à 1ª intervenção com a representação do potencial do tempo de chegada da 1ª viatura 

ao teatro de operações, através do cálculo de isócronas que medem o tempo mínimo de deslocação 

sobre a RVF, a partir dos  loca is de posicionamento dos meios  (para ca da área de intervenção das  

corporações de bombeiros), foi efetuado e corresponde à Figura 15. O Município de Odivelas tem uma 

área reduz ida, uma rede viária densa e consolidada que permite des locações  rápidas e tempos de 

chegada das equipas de 1ª intervenção que raramente são superiores  a 10/15 minutos e existem três  

corporações  de Bombeiros  Voluntários, duas das  quais nas fregues ias de fronteira (Caneças  e Pontinha). 

Pelas razões expostas e como se pode verificar na Figura 15 o potencial do tempo de chegada a partir 

dos LEE def inidos é quase sempre inferior ou igual a 5 minutos, com exceção da maioria do território das  

freguesia da Ramada e Famões que se encontram mais distantes do quartel dos Bombeiros Voluntá rios  

de Odivelas e para as quais não foram definidos LEE.  

Figura 15- Mapa do potencial tempo de chegada da 1ª intervenção a  partir dos LEE  

 

 

O Gráfico 1 apresenta o valor médio, por freguesia, do tempo de chegada da 1ª intervenção nas 

diferentes fases de perigo a partir dos dados regis tados nos anos de 2010, 2011 e 2012. Os valores são 

sempre inferiores a 20 minutos, sendo que na fase BRAVO (de 15/05 a 30/06) são registados os valores 

médios do tempo de chegada da 1ª  intervenção mais  elevados (17 minutos na freguesia da Ramada e 15 

minutos  na fregues ia de Caneças). 
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Gráfico 1 – Valor médio do tempo de chegada para 1ª intervenção nas fases de perigo - Alfa, Bravo, Charlie, Delta 

e Echo (2010, 2011 e 2012) 

 

 

No Quadro 22 podemos verificar a relação entre os incêndios florestais, o n.º de equipas e o n.º de 

elementos de 1ª  intervenção fases de perigo -  Alfa, Bravo, Charlie, Delta e  Echo, no Concelho de 

Odivelas para os anos de 2010, 2011 e 2012. O nº de elementos e de equipas manteve-se constante ao 

longo destes 3 anos nas corporações de Bombeiros Voluntários do Concelho de Odivelas. O n.º de 

incêndios florestais  na fase Cha rlie  aumentou signif icativamente no ano de 2012. 

 

Quadro 22 – Índice do n.º de incêndios florestais  e nº de elementos  das equipas de 1ª intervenção nas 

fases de perig o - Alfa, Bravo, Charlie, Delta e Echo 

 

Fases de Perigo 

2010 2011 2012 

N.º de 

incêndios  

N.º de 

equipas  

N.º de 

elementos 

N.º de 

incêndios  

N.º de 

equipas  

 

N.º de 

elementos 

N.º de 

incêndios  

N.º de 

equipas  

N.º de 

elementos 

Alfa 
1 jan a 

14 mai 
1 0 0 0 0 0 0 0 0 

Bravo  
15 mai a 

30 jun 
0 0 0 1 0 0 1 0 0 

Charlie 
1 jul a 

 30 set 
2 6 67 2 6 67 7

 
6 67 

Delta 
1 out a  

31 out 
0 0 0 2 0 0 1 0 0 

Echo 
1 nov a  

31 dez 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Caneças Famões Odivela s Olival Basto Pontinha
Póvoa Sto 

Adrião
Ramada

Fase ALFA 01/01 a 14/05 0:13 0:00 0:07 0:00 0:08 0:07 0:12

Fase BRAVO 15/05 a 30/06 0:15 0:07 0:05 0:04 0:07 0:08 0:17

Fa se CHARLIE 01/07 a 30/09 0:10 0:11 0:06 0:10 0:08 0:09 0:09

Fase DELTA 01/10 a 30/10 0:08 0:07 0:06 0:03 0:07 0:07 0:11

Fa se ECHO 01/11 a 31/12 0:12 0:11 0:07 0:08 0:09 0:10 0:12

0 :00

0 :02

0 :05

0 :08

0 :11

0 :14

0 :17

0 :20

Minutos

Valor médio tempo de chegada 1ª intervenção por freguesia (2010, 2011 e 2012)

Fonte: ICNF
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6 .1 .3 . R ES C ALD O E V I G IL ÂN CI A P ÓS -I N C ÊND I O 

No Quadro 23 encontram-se o n.º de  ocorrências, o n.º de reacendimentos e a % de reacendimentos  

por n.º total de ocorrências entre 2002 e  2012. Verif ica-se que o n.º de reacendimentos  é muito 

reduzido, quer pela eficaz atuação das corporações de bombeiros quer pelas características urbanas do 

Concelho de Odivelas. 

ANOS N.º DE OCORRÊNCIAS N.º REACENDIM ENTOS % REACENDIMENTOS 

2002 162 3 1,85 

2003 139 2 1,44 

2004 99 0 0 

2005 90 0 0 

2006 102 0 0 

2007 101 0 0 

2008 87 0 0 

2009 102 0 0 

2010 123 0 0 

2011 248 0 0 

2012 174 1 0,57 

Quadro 23 – Nº de reacendimentos por ano no Concelho de Odivelas (2002-2012) 

 

Quadro 24 – Identificação das ações  e definição de metas e indicadores por ano para cada fase de 

perigo (2013-2017) para o Concelho de Odivelas  

 

AÇÃO METAS RESPONSÁVEIS 
INDICADORES 

2013 2014 2015 2016 2017 

V
ig

ilâ
n

ci
a 

e
 

d
e

te
çã

o 

% de deteções pelos postos de vigia GNR 25% 25% 25% 25% 25% 

1
ª 

In
te

rv
e

n
çã

o 

Diminuição do tempo da 1ª 

intervenção (< 20 minutos) 

Bombeiros 

Voluntários 

95% 

das 

ocor. 

95%  

das  

ocor. 

95%  

das  

ocor. 

95%  

das  

ocor. 

95%  

das  

ocor. 

C
o

m
b

at
e 

Diminuição de área ardida 
Bombeiros 

Voluntários 
< 1 ha < 1 ha < 1 ha < 1 ha < 1 ha 

R
e

sc
al

d
o

 e
 

vi
gi

lâ
n

ci
a 

p
ó

s-

in
cê

n
d

io
 

Diminuição da % de 

reacendimentos 

Bombeiros 

Voluntários 

< 1% 

das 

ocor. 

< 1%  

das 

ocor. 

< 1% 

das 

ocor. 

< 1% 

das 

ocor. 

< 1% 

das 

ocor. 
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6 .2 . P L AN EAMEN TO D AS  AÇ ÕES  R EF ER EN TES  AO 3º  EIX O ES TR ATÉG IC O 

6 .2 .1 . METAS  E I N D I C AD OR ES 

Dado que as entidades legalmente responsáveis pelas ações e metas previstas neste eixo estratégico 

(GNR e Corporações de Bombeiros Voluntá rios do Concelho de Odivelas) têm os seus planos próprios e 

específicos, não foi possível obter os dados que permitissem a elaboração do quadro referente à 

estimativa de orçamento para cada ação e meta definida neste eixo estratégico.  
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7 . 4 º  EIXO ESTRA TÉGICO – RECUPERA R E REA BILITA R ECOSSISTEM A S 

 

Objetivos estratég icos  Recuperar e reabilitar os ecossistemas. 

 

Objetivos Operacionais  Avaliação e mitigação dos impactes causados pelos incêndios e 

implementação de estratégias de  reabilitação a curto e  médio prazo. 

 

Ações  Identificação das necessidades potenciais  de ações de emergência e de  

reabilitação para evitar a degradação de recursos e infraestruturas a curto e  

médio prazo. 

 Definição de tipologias de reabilitação a aplica r nas áreas identificadas na 

fase de avaliação, promovendo o controlo de erosão, proteção da rede 

hidrográfica, defesa das infraestruturas e das estações e habitats mais 

sensíveis. 

 

A recuperação de áreas ardidas é o primeiro passo pa ra tornar os ecossistemas mais resilientes aos 

incêndios florestais.  

A recuperação e reabilitação dos espaços florestais pressupõem dois níveis de atuação:  

• Intervenção de curto prazo – estabilização de emergência com o objetivo de evitar a degradação 

dos recursos (água e solo)  e das infraestruturas (RVF e passagens hidráulicas);  

• Intervenções de médio prazo – reabilitação de povoamentos e habitats florestais com o objetivo 

de restabelecimento do potencial produtivo e ecológico dos espaços florestais afetados por 

incêndios ou por agentes bióticos na sequência dos  mesmos. 

 

As intervenções de estabilização de emergência devem estabelecer prioridades e tipos de intervenção 

vocacionadas para  o controlo de erosão nos elementos f isiográficos mais relevantes (declives e extensão 

das encostas) e  na cobertura do solo. Deve ser avaliada a necessidade de intervenção sobre as encostas, 

as linhas de água e a RVF. 

As ações de reabilitação de povoamentos  florestais  e habitats f lorestais devem compreender a remoção 

do material lenhoso ardido, o aproveitamento da regeneração natural, a beneficiação do arvoredo 

existente  e a construção/benef iciação da RVF e elementos de descontinuidade.  

Serão avaliados e identificados neste eixo estratégico a vulnerabilidade dos ecossistemas face aos 

incêndios florestais com base na capacidade potencial de regeneração da vegetação após o fogo, no 

potencial de deg radação do solo e  na prioridade territorial para a execução das ações  em caso de 

incêndio floresta l.  
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7 .1 . AC Ç ÕES  D E ES TAB IL I ZAÇ ÃO D E EMER G ÊN C I A E R EABI LI TAÇ ÃO P ÓS -I N C ÊND I O 

No Concelho de Odivelas nunca se realiza ram ações de estabilização de emergência após incêndios  

porque a dimensão dos  mesmos é quase sempre inferior a 1 ha.  

 

Na maioria das situações  verifica-se uma rápida resposta do solo na regeneração da vegetação herbácea  

não sendo se prever intervenções a curto ou médio prazo. 

 

No entanto caso se verifique essa necessidade serão cumpridas as “Orientações estratégicas para a 

recuperação das áreas ardidas em 2003 e 2004” previstas na Resolução do Concelho de Ministros n.º 

5/2006 de 18 de janeiro.  

 

Mantem-se o programa de ação definido no PMDFCI 2008-2012 e que a seguir se transcreve.  

 

De uma forma gera l, no âmbito da recuperação e reabilitação de ecossis temas, existem determinadas  

normais gerais que devem ser tidas em consideração. Seguem-se algumas normas, genéricas, para o 

cumprimento deste e ixo estratégico:  

• Sempre que a superfície do terreno apresente elementos que possam contraria r a erosão, as 

operações de exploraçã o florestal devem ser efetuadas de modo a garantir a sua conservação, não 

danificando o que possa constituir um obstáculo ao escoamento hídrico superficial e não entupindo 

as valas; 

• Nas faixas de proteção às linhas de água, com a largura de 10 m pa ra cada lado, não deverão 

circular máquinas de exploração florestal nem deverá ser efetuado o a rraste de troncos e de toros;  

• Em áreas que apresentem um risco de erosão muito elevado – e sem prejuízo de poderem mesmo 

ser interditados o abate ou a remoção de material lenhoso – não devem, igualmente, ser 

permitidas, nem a circulação de máquinas de exploração florestal, nem o arraste de toros; 

• O empilhamento não deve ser feito nas faixas de proteção às linhas de água; 

• Os carregadouros devem localizar-se sempre a mais de 20 m das linhas de água e das zonas 

frequentemente inundáveis; caso a sua instalação implique movimentaçã o de terras, aquela 

distância deverá ser aumentada pa ra 50 m;  

• As operações de manutenção de máquinas e de veículos deverã o ser efetuadas em local 

apropriado, fora da zona de proteção envolvente  das linhas de água.  
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Ações a curto prazo 
 

Erosão  

 

Identificação das áreas de risco de 

erosão após  a ocorrência do 

incêndio. 

 

 Medidas para a minimização da 

erosão. 

 

Construção de banquetas e paliçadas, em curvas 

de nível, a partir do material lenhoso ardido;  

Limpeza de valetas e  de pontões pa ra escoamento 

de água; 

Hidrossementeira de pequenas zonas em declives  

mais acentuados;  

Instalação de um medidor de caudais e de  

sedimentos para monitorização da erosão. 

   

Património 

 

Avaliação dos danos e das 

necessidades de adaptações de 

acessos. 

Em infraestruturas, caminhos, etc. 

 Medidas de recuperaçã o urgente. Recuperação dos  caminhos danificados.  

   

Vegetação 

 

Avaliação técnica.  

 

Avaliação de áreas com capacidade de 

regeneração natural pa ra o seu aproveitamento 

na recuperação ambiental;  

  Levantamento das áreas e de volumes do 

arvoredo a extrair.  

 Medidas de intervenção de curto 

prazo. 

Colheita e  propagação de sementes locais  das  

espécies adaptadas ao Concelho de Odivelas  

(segundo PROF AML). 

Construção de protetores pa ra regeneração em 

áreas prioritárias. 

   

 

 

Ações a médio prazo 

• Revisão e adaptação do plano operaciona l de prevenção e  do plano operacional de  vigilância e  de  

deteção;  

• Elaboração de um plano operacional de recuperação das á reas ardidas; 

• Ações de reflorestação, com espécies adaptadas às condições edafo-climáticas do Concelho 

(segundo o PROF AML); 

• Monitorização do estado sanitá rio dos povoamentos f lorestais. 
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7 .2 . P L AN EAMEN TO D A R EC UP ER AÇ ÃO D E ÁR EAS  ARD ID AS 

As áreas onde venha a ser necessário efetua r estabilização de emergência ou reabilitação/recuperação 

de povoamentos e habitats florestais deverão aproximar-se dos sistemas naturais exis tentes no 

Concelho de Odivelas. Estas áreas, sempre que possível, deverão ser diversificadas e mais resilientes ao 

fogo. Caso seja necessário a implementação das ações acima descritas, as zonas a intervir serão objeto 

projeto de recuperação detalhado. Atualmente não é  possível planear estas ações, mas sendo o PMDFCI 

um plano dinâmico que pode ser revisto de modo a incluir medidas que se venham a  revelar 

necessárias, e onde se jam identificadas as entidades responsáveis, participantes  e incluída a respetiva 

estimativa de custos. 

Mantem-se o cronograma com a organização temporal das ações a desenvolver após ocorrências de 

grandes incêndios, que consta no PMDFCI 2008-2012 (Quadro 25)  e que deriva das orientações  

estratégicas pa ra a recuperação de áreas a rdidas.  

 

Cronograma 6 meses  1 ano 2 anos 3 anos 

Fase Estabilização Reabilitação Recuperação 

Ações  

Controlo da erosão Avaliação de danos  

Implementação de projetos  

de 

recuperação/reflorestação 

 

Proteçã o rede hidrog ráfica  
Avaliação da reação dos 

ecossistemas  

Defesa das infraestruturas  Recolha  de salvados  

Defesa da estação Controlo fitossanitá rio 

Defesa de habitats mais 

sensíveis 

Ações de recuperação 

biofísica 

Elaboração de plano 

operacional de  

recuperação 

Ações de ref lorestação em 

zonas mais sensíveis  

Quadro 25 – Cronograma das ações de estabilização, reabilitaç ão e recuperação 

 

 

 

 

 

 

 



PLANO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS DE ODIVELAS – CADERNO II 

COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA   61 

8 . 5 º  EIXO ESTRA TÉGICO – A DOÇÃ O DE UMA  ESTRUTURA  ORGÂ NICA  

FUNCIONAL  E EFICA Z 

 

Objetivos estratég icos  Operacionalização da Comissão Municipal de Defesa da Floresta.  

 

Objetivos Operacionais  Fomento das operações  de DFCI e garantir o apoio técnico e logístico.  

 

Ações  Identificação das entidades intervenientes no SDFCI, explicitando as suas 

competências na implementaçã o das diferentes ações.  

Planificação da formação das entidades intervenientes no SDFCI. 

Promoção da a rticulação entre as entidades  intervenientes no SDFCI, visando 

a melhoria qualitativa da informação contida no POM. 

Promoção da harmonização dos conteúdos do PMDFCI/POM, nas regiões de 

fronte ira entre  concelhos.  

Elaboração do cronograma de reuniões da CMDF. 

Estabelecimento da data de aprovação do POM (antes de 15 de Abril).  

Explicitação do período de vigência em conformidade com o definido no 

regulamento.  

 

 

A concretização das ações definidas no PMDFCI só será possível através da articulação e convergência  

de esforços dos diferentes organismos na defesa da floresta. Esta articulação requer uma organização 

que viabilize  o trabalho de equipa  e avalie os resultados das suas ações. 

 

Ao nível municipal, a Comissão Municipal de Defesa da Floresta é  a estrutura de articulação entre as  

diferentes entidades e tem como missão a coordenação de ações, no que se refere  à definição de 

políticas e orientações no âmbito da DFCI. O PMDFCI é o instrumento orientador do planeamento 

integrado das ações. O nível municipal dever ser a base da política de prevenção, proteção e socorro de 

modo a proteger pessoas, bens e  os espaços  florestais contra incêndios. 

 

Ao nível distrital a a tribuição de responsabilida des no âmbito da DFCI ao ICNF, ANPC e GNR, obriga a 

que em cada entidade seja definida uma organização interna funciona l, capaz de satisfazer de forma 

coerente e com elevado nível de resposta o cumprimento das missões que lhes são atribuídas. O nível 

distrital é de comando operacional profissional e permanente de modo a garantir a coordenação de 

todas as operações de socorro e assistência. 
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8 .1 . AVAL I AÇ ÃO 

8 .1 .1  F OR MAÇ ÃO 

Para a identificação das necessidades de formação foram tidas em cons ideração as seguintes  lacunas:  

• Falta de informação quanto à correta aplicação da legislação de DFCI pelas entidades que 

prestam serviço ao público;  

• Comportamentos de risco que se traduzem na realização de queimas e queimadas durante o 

período crítico;  

• Falta de gestão florestal, pela dimensão das pa rcelas e pela especulação imobiliá ria a que o 

território está suje ito;  

• Sensibilização dos proprietários pa ra a importância e vantagens da gestão florestal de acordo 

com boas práticas florestais;  

• Falta de controlo da vegetação espontânea;  

• Sensibilização da população para a deposição de lixos e  entulhos  nos espaços florestais.  

 

No Quadro 26 enumeram-se as necessidades de formação, o n.º de elementos de cada entidade e a 

estimativa de orçamento para o programa de formação para o período de vigência do PMDFCI.  

 

Tendo como objetivo colmatar lacunas na formação dos elementos de DFCI (Bombeiros Voluntários, 

técnicos dos serviços municipais, entre outros) propõe-se a realização das seguintes ações de formação 

no âmbito da  DFCI: sensibilização e informação ao público; ordenamento do território; limpeza de 

terrenos e f iscalização; prevenção e defesa de incêndios florestais; técnicas de controlo da  vegetação 

espontânea; 1ª intervençã o, combate, resca ldo e  vigilância pós-incêndio. 

 

As corporações de bombeiros voluntários têm programas de formaçã o próprios e frequentam ações de 

formação promovidas pela ANPC e Escola Nacional de Bombeiros, em que o nº de elementos  

participantes  é variável. Neste sentido não foi possível incorporar essa informação no PMDFCI, dado que 

depende de planos anuais próprios de ca da corporação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PLANO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS DE ODIVELAS – CADERNO II 

COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA   63 

TIPO DE FORMAÇ ÃO ENTIDADES 
Nº DE 

ELEMENTOS 

ESTIM ATIVA D E ORÇAMEN TO (€) 

2013 2014 2015 2016 2017 

Sensibilização e  

informação ao público no 

âmbito da DFCI  

CMDF 10 200 200 200 200 200 

CMO (SMPC, DGA, DJFM) 15 200 200 200 200 200 

Ordenamento do Território e 

DFCI 

CMO (SMPC, DGA, DJFM, 

DGOU) 
10 0 200 0 0 0 

Limpeza de terrenos e 

Fiscalização no âmbito da 

DFCI  

CMO (SMPC, DGA, DJFM) 15 450 450 450 450 450 

Prevenção e defesa de 

incêndios Florestais  
Proprietá rios/Munícipes  A definir 200 200 200 200 200 

Técnicas de controlo da 

vegetação espontânea  
Proprietá rios/Munícipes  A definir 200 200 200 200 200 

1ª intervenção e Combate 
Corporações de Bombeiros 

Voluntários 
68 - - - - - 

Rescaldo e vigilância pós-

incêndio 

Corporações de Bombeiros 

Voluntários 
68 - - - - - 

TOTAL  1250 1450 1250 1250 1250 

Quadro 26 – Plano de formação (2013-2017) 
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8 .2 . P L AN EAMEN TO D AS  AC Ç ÕES  R EF ER EN TES  AO 5 º  EI X O ES TR ATÉGI C O - 

OR G AN I ZAÇ ÃO SD F CI 

 

8 .2 .1 . I D EN TIF I C AÇ ÃO D AS  C OMP ETÊNC I AS  D AS  EN TI D AD ES 

No Quadro 27 encontram-se identificadas as entidades intervenientes no SDFCI com competências de  

coordenação e implementação das ações por eixo estratégicos  para os  anos de vigência do PMDFCI.  
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[LEGENDA DAS SIGLAS: CMO – Câmara Municipal de Odivela s; JF – Juntas de Freguesia; PROP – Proprietário s; FLOREST – Associação dos Produto res Flore stais e Agrícolas da Estremad ura; ICNF – Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas; GNR – Guarda Nacional Repub licana; PSP – 

Polícia  de Segura nça Pública; PJ – P olícia Jud iciária; EDP  – Elet ricidade  de Portuga l; REN –  Rede  Elétr ica Nacional; EP  – Est radas  de P ortugal; GDL – Lisboagás; BVCA –  Bombe iros  Volu ntário s de  Caneças; BVO D - Bombe iros  Voluntár io s de  Odive las; BVPO  - Bombe iro s Volu ntários da Pon tinha]  

Quadro 27 – Entidades intervenientes no SDFCI - competências de coordenação e de implementação das diferentes ações

EIXOS 

ESTRATÉG ICOS 
AÇÃO FUNÇÕES 

ENTIDADES COM COMPETÊNCIAS DE COORDEN AÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES 

CMO JF  PROP FLOREST ICNF GNR PSP PJ EDP  REN EP GDL  BVCA BVOD BVPO 

1º Eixo Prevenção Estrutural 

Execução de FGC X X X X     X X X X    

Construção e manutenção de RVF e 

RPA 
X X X X            

2º Eixo 

Sensibilização 
Sensibilização da população e dos 

agentes de DFCI 
X X  X X X X      X X X 

Fiscalização 
Fiscalização no âmbito do DL nº 

124/2006 de 28 de junho 
X     X X X        

3º Eixo 

Vigilância e Deteção  

Rede Postos de Vigia      X          

Trajeto de 15 km na sua área de 

atuação 
            X X X 

Centralização das informações pelo 

SMPC e apoio  
X               

Patrulhas em vigilância às ignições 

ilegais e acidentais 
      X         

Conhecimento das ações de 

planeamento e elemento de ligaç ão 

e coordenação ao nível distrital  

    X           

Primeira intervenção  
Primeira intervenção na sua área de 

atuação própria 
X            X X X 

Combate 
Combate na sua área de atuação 

própria 
X            X X X 

Rescaldo 
Rescaldo na sua área de atuação 

própria 
X            X X X 

Vigilância pós-incêndio 
Vigilância pós-incêndio na sua área 

de atuação própria 
X            X X X 

4º Eixo 
Recuperar e reabilitar 

os ecossistemas 

Recuperar e reabilitar os 

ecossistemas 
X X X X            

5º Eixo 
Estrutura orgânica 

funcional e eficaz 

Operacionalização da Comissão 

Municipal de Defesa da Floresta 
X X  X X X X      X X X 
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8 .3 . P L ANI F IC AÇ ÃO D AS  R EU NI ÕES  D A C OMI S S ÃO MU N IC IP AL  D E D EF ES A D A 

F L OR ES TA (C MDF ) 

A CMDF funciona sob a coordenação da Sra. Presidente da Câmara Municipal de  Odivelas. O apoio técnico é  

assegurado pela DGA. 

A DGA fica responsável por planif icar, organiza r e secreta riar as reuniões da CMDF. Deverão realizar-se no 

mínimo três reuniões por ano, de acordo com o Quadro 28. Sempre que se justifique a CMDF reunirá fora 

das datas propostas.  

 

REUNIÕES CMDF OBJETIVOS 

1 a 15 de abril Apresentação e  aprovação POM e alteração do PMDFCI sempre que se justifique 

1 a 15 de junho Apresentação dispos itivo de DFCI e ajustar entre as diversas entidades envolvidas 

as ações a realiza r 

1 a 15 Novembro Apresentação e  discussão dos resultados da Fase Charlie  

Avaliação, Discussão e Preparação do POM do ano seguinte  

Quadro 28 – Cronograma de reuniões da  CMDF 
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9 . ESTIM A TIVA  DE ORÇAM ENTO PA RA  IM PL EM ENTAÇÃ O DO PM DFCI 

 

Quadro 29 – Estimativa de orçamento por eixo estratégico por ano (2013-2017) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EIXOS ESTRATÉGICOS 
ESTIM ATIVA D E ORÇAMEN TO (€)  

2013 2014 2015 2016 2017 Total do Eixo 

1º Eixo estratégico 1.166.384,1 1.184.872,9 1.186.384,1 1.166.384,1 1.186.797,9 5.890.823,1 

2º Eixo estratégico 1.800,0 2.800,0 1.800,0 1.800,0 1.800,0 10.000,0 

3º Eixo estratégico 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

4º Eixo estratégico 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

5º Eixo estratégico 1.250,0 1.450,0 1.250,0 1.250,0 1.250,0 6.450,0 

TOTAL/ ano 1.169.434,1 1.189.122,9 1.189.434,1 1.169.434,1 1.189.847,9 5.907.273,1 
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